Menço ou minto? regularização de paradigmas verbais by Colaço, Maria João
 Universidade de Lisboa 


















Maria João Colaço 
 
Mestrado em Linguística 
Área de especialização – Linguística Portuguesa 
Dissertação orientada por:                                          







Queria agradecer a todos os que me apoiaram, ao longo destes meses, e me 
acompanharam durante todas as fases deste meu projecto. 
Aos meus pais, que sempre me asseguraram tudo aquilo de que precisei para 
conseguir todos os meus objectivos, encorajando-me sempre, aos meus irmãos, por todo 
apoio e as palavras de ânimo e aos restantes membros da minha família, que sempre se 
interessaram pelo meu trabalho e o meu sucesso. 
Ao meu namorado, Jascha Behkalam, que, estando longe, nunca deixou de estar 
presente neste período tão importante da minha vida, dando-me ânimo e motivação. 
À Professora Doutora Esperança Cardeira, que demonstrou total disponibilidade 
durante a execução do meu trabalho e que me ajudou imensamente com críticas muito 
produtivas e sugestões que me orientaram e ajudaram nesta tarefa. 
A todos os meus amigos, especialmente aos que estiveram presentes nesta fase 
da minha vida. 






As mudanças sofridas pelos verbos em português ocorreram em diversas fases 
da história da língua, por processos que afectaram umas vezes todas as formas verbais 
de igual maneira e outras vezes apenas algumas formas. Os fenómenos linguísticos que 
regeram a evolução dos verbos hoje existentes deram origem a várias irregularidades no 
paradigma verbal. 
 O principal objectivo deste trabalho é estudar um grupo restrito de verbos de 
padrão especial que, em resultado da evolução regular da terminação do radical 
(palatalização dos conjuntos latinos [tj] e [dj]), apresentam um lexema para a primeira 
pessoa do singular do presente do indicativo e para todas as formas do presente do 
conjuntivo oposto ao lexema dos outros tempos: SENTIO > senço, ARDEO > arço, 
AUDIO > ouço, MENTIO > menço, PETIO > peço , PERDO > perço. Alguns destes 
verbos, por analogia com as outras pessoas do presente do indicativo, ou outros 
fenómenos linguísticos,  readoptaram as consoantes oclusivas [d] e [t] (ardo e minto) ou 
adoptaram uma nova (perco), mas outros mantiveram a forma correspondente à 
evolução fonética da palavra (ouço). 
 Pretende-se fazer o levantamento destas formas, situando-as diacronicamente; 
averiguar a época em que ocorreram estas mudanças; o modo como os fenómenos se 
propagaram; quais os processos envolvidos na mudança de cada uma das formas e o 
período durante o qual houve variação, tentando encontrar uma possível explicação para 
a regularização de certas formas verbais.  
 A fim de apurar todas estas questões, recorreu-se ao uso de corpora constituídos 
por documentos escritos do português arcaico.  






The changes suffered by the verbs in Portuguese occurred in different periods of 
the history of this language through processes that sometimes affected all verbal forms 
equally, and other times just some of the forms. The linguistic phenomena that are 
responsible for the evolution of the existing verbs caused several irregularities in the 
verbal paradigm. 
The main objective of this dissertation is to study a restrict group of special 
pattern verbs which, due to the regular evolution of the root termination (palatalization 
of the latin groups [tj] and [dj]), present a particular lexeme for the first person singular 
present indicative and all the present subjunctive forms that diverse from the other 
tenses: SENTIO > senço,  ARDEO > arço, AUDIO > ouço, MENTIO > menço, PETIO 
> peço , PERDO > perço. Some of these verbs – through analogy with the other present 
indicative forms, or other linguistic phenomena – readopted the occlusive consonants 
[d] and [t] (ardo and minto) or adopted a new one (perco). Others kept the form that 
corresponds to the phonetic evolution of the word (ouço). 
This study aims to reconstruct the processes involved in the evolution of these 
verbal forms and to investigate the following issues.  Within which epoch did these 
changes occur? How did these phenomena widen? Which were the processes involved 
in this change for each one of the forms? For how long is variation registered in the 
documentation? 
In order to answer these questions, corpora constituted by archaic Portuguese 
written documents were used. 
 




Lista de abreviaturas 
 
 Arc. – arcaísmo  
 Conj. – conjuntivo 
 Esp. – espanhol 
 Ind. – indicativo 
 Lat. – latim 
 Lgs. – línguas  
 P. – pessoa 
 P1 – primeira pessoa do singular 
 P2 – segunda pessoa do singular 
 P3 – terceira pessoa do singular 
 P4 – primeira pessoa do plural 
 P5 – segunda pessoa do plural 
 P6 – terceira pessoa do plural 
 Port. – português 
 PP – particípio passado 
 Pres.  – presente  
 Séc. – século 
 Sing. – singular 
 VO – verbo-objecto 




Lista de abreviaturas das fontes documentais 
 
 CAXA - Cronica de Afonso X  
 CDMACM - Catedral de Mondonhedo  
 CDMO - Santa Maria de Oseira  
 CEM - As cantigas de escárnio e mal dizer  
 CGCC - Crónica Geral e Crónica de Castela  
 CGE - A Crónica Geral de Espanha  
 CGGR - Cancioneiro Geral  
 CHP - Clíticos na História do Português  
 CP - Castelo Perigoso  
 CS - Dos Costumes de Santarém  
 CSM - As cantigas de Santa Maria  
 CT - Crónica troiana  
 DAG - Documentos antigos de Galicia 
 DMSBC - San Bieito do Campo  
 DSG - A demanda do santo Graal  
 DTT - Santos Xusto e Pastor de Toxos Outos  
 FCR - Foros de Castelo Rodrigo  
 FDUSC - Fontes documentais da Universidade de Santiago de Compostela   
 FG - Foros de Garvão  
 FX - Foro Xuzgo (fragmento)   
 GHCD - Galiza Histórica  
 HCIM - História da Corunha (Idade Media)  
 HGP História do galego-português  
vi 
 
 HT - História troiana  
 LC - O leal conselheiro  
 LCP - Livro do Concelho de Pontevedra  
 LCS - Libro do Concello de Santiago  
 LEBC - O livro da Ensinança de Bem cavalgar Toda Sela  
 LNAP - Livro de notas de álvaro Pérez   
 LTP - Livro tumbo de pergaminho Oseira  
 MB - Santa María de Belvís   
 MERS - Santo Estevo de Ribas de Sil  
 MPR - San Pedro de Rocas  
 MS - Milagres de Santiago   
 MSCDR - San Clodio do Ribeiro  
 MSMDFP - Santa Maria de Ferreira de Pantón  
 MSPT - San Salvador de Pedroso  
 MSST - San Salvador de Sobrado de Trives  
 OMOM - San Martinho de Vilourente  
 PRMF - San Pedro de Ramirás  
 PSVD - San Salvador de Vilar de Donas   
 ROT - Tui séculos XII-XV  
 SDV - San Domingos de Viveiro (XIV- XV)  
 SMCP - Santa Maria do Caminho (Pontevedra)  
 SVP - San Vicenzo de Pombeiro  
 THCS - Tombo H Catedral Santiago   
 TOX - Textos Notariais do Arquivo de Textos do Português Antigo (Oxford)  
 VFD - Vida e fala dos devanceiros  
vii 
 
  VIM - Viveiro na Idade Média  
 VS - Vidas de Santos de um Manuscrito Alcobacense  















2. Os Verbos de Padrão Especial em Português......................................................29 
3. Os verbos que apresentam o lexema de P1 do Presente do Indicativo e P1 a P6 
do Presente do Conjuntivo fechado por sibilante................................................35 
4. Flexão Verbal – do Latim ao Português..............................................................39 
5. A Analogia...........................................................................................................48 
5.1. A acção niveladora da analogia nos paradigmas verbais..............................49 
5.2. A Analogia: correntes e perspectivas............................................................50 
5.3. Analogia e outros fenómenos de mudança não fonética...............................62 
5.4. A reanálise.....................................................................................................64 
5.5. O papel da analogia em ouvir, pedir, arder, mentir, sentir, perder..............66 
Parte 2  
1. Análise descritiva dos dados linguísticos............................................................68 
1.1.Apresentação do corpus.................................................................................68 
1.2.Análise dos dados..........................................................................................77 
ix 
 
1.2.1. Verbo sentir.......................................................................................79 
1.2.2. Verbo perder......................................................................................84 
1.2.3. Verbo arder.......................................................................................94 
1.2.4. Verbo ouvir........................................................................................97 
1.2.5. Verbo pedir......................................................................................104 
1.2.6. Verbo mentir....................................................................................111 
Conclusões.....................................................................................................................114 
Referências bibliográficas.............................................................................................120 








 A língua portuguesa, tal como a conhecemos hoje, é reflexo de vários aspectos, 
não só linguísticos, como também culturais, históricos e sociais. 
 Quando falamos de uma língua e da sua identidade, muitas vezes caímos na 
tentação de abordar questões meramente linguísticas, quando estas estão 
intrinsecamente relacionadas com outros factores que condicionam a conduta do 
Homem e, como tal, das línguas. 
 Assim, a história de uma língua deve ser “contada” de um modo relativamente 
detalhado, tendo em conta todo o tipo de influências extra-linguísticas, que acabam por 
definir, em parte, uma língua, ou mesmo um povo. 
 Deste modo, quando falamos da língua portuguesa, não devemos esquecer as 
variedades africanas e brasileira(s), que complementam e enriquecem a língua e cujas 
características nos podem ajudar a conhecer aspectos relativos ao passado linguístico 
comum a estas diferentes realidades culturais. 
 
 Do mesmo modo que há variação no português actual, dentro e fora do território 
português, também a houve nos primórdios da nossa língua, como em qualquer língua, 
em qualquer momento da história, porque a variação e mudança são duas das 
características que definem a natureza das línguas naturais. 
 Assim sendo, um estudo variacionista será inevitavelmente o melhor caminho a 
seguir na análise diacrónica de um fenómeno em mudança. 
 Este trabalho tem como objectivo o estudo de um grupo de verbos, que, pela sua 
evolução fonética, constituiu um tipo de verbos de padrão especial, mas que, 
influenciados por outros factores, nomeadamente factores de ordem psicológica e 
cultural, passaram por um período de variação que resultou na regularização de uns, 
mas não de outros. 
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 Este período abrangeu cerca de três séculos (séculos XIII, XIV e XV), o 
chamado período arcaico, em que a língua existente era o galego-português, falada no 
actual território português e na Galiza. 
 A fim de compreender o modo como se concebeu esta alteração na morfologia 
verbal deste grupo de palavras, é necessário estudar o período em que o fenómeno se 
deu e os factores que deram origem a mudanças não fonética, como, por exemplo, a 
analogia. 
 Este trabalho encontra-se, então, subdividido em duas partes. Uma primeira, em 
que se faz uma revisão da literatura relativa aos aspectos acima mencionados, de modo 
a melhor se compreender o fenómeno em estudo e todas as questões a ele associadas e 
uma segunda, em que, com base em documentos literários e notariais galego-
portugueses, se sistematiza e analisa a variação que se regista para este grupo de verbos 
que apresentariam, em resultado da acção das leis fonéticas, o radical de primeira 
pessoa do singular do presente do indicativo e de todas as pessoas do presente do 














1- O Português Arcaico 
 
O português arcaico é a variedade falada entre o século XII e o século XVI. Este 
foi um período importantíssimo na história da nossa língua, já que foi uma época 
marcada por uma imensa riqueza literária, registada em variados cancioneiros e noutras 
obras literárias. Além dos inúmeros textos líricos e cantigas ainda hoje remanescentes, 
há também documentos oficiais e particulares que nos permitem estudar e analisar a 
língua da época em diferentes vertentes, já que nos parece de grande importância 
conhecer os principais marcos linguísticos típicos desta época, a fim de melhor 
compreender o estado em que se encontrava a nossa língua e as mudanças que se 
operaram. 
Assim, far-se-á uma breve abordagem dos aspectos linguísticos que caracterizam 
o português arcaico, sem fazer, no entanto, uma descrição exaustiva, mas sim uma 
contextualização do período pertinente. 
Nesta secção tentaremos definir e caracterizar este período da língua portuguesa 
em que se inserem os fenómenos que pretendemos estudar neste trabalho. 
Na verdade, esta tarefa é deveras difícil, se não mesmo impossível, já que as 
línguas se encontram em permanente variação e mudança, pelo que não podemos 
descrever uma língua como um sistema homogéneo com fases bem definidas. 
Especialmente se o nosso objectivo for descrever um sistema linguístico do qual não há 
registos orais, apenas alguns documentos escritos que nunca serão completamente 
representativos do estado da língua em questão, já que o sistema escrito é sempre mais 
conservador do que o sistema oral. De facto, é na oralidade que nasce a variação 
linguística e eventualmente a mudança. Registos escritos dessa mesma variação ou 
mudança só podem surgir posteriormente, ou seja, representam uma realidade 
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linguística anterior ao verdadeiro estado da língua no momento em que são escritos 
pois, como já foi referido, a língua encontra-se em constante mudança e, como tal, 
novos fenómenos de variação estarão em curso nesse dado momento. Por esta razão, “a 
delimitação de fronteiras entre períodos na história da língua deverá ser, 
inevitavelmente, artificial” (Cardeira 2011:2) e imprecisa.  
Com base em diversos documentos de determinada época, é-nos possível 
observar características típicas desse período, as mudanças que ocorrem, estruturas que 
marcam essa fase e, deste modo, criar balizas temporais que, na verdade, são apenas 
períodos de transição. Contudo, não seria verdadeiro afirmar que esta delimitação 
cronológica na língua resulta apenas de factores linguísticos. Há igualmente marcos 
históricos e culturais que também contribuem para esta divisão. Assim sendo, esta 
divisão não será consensual, já que é subjectiva e depende directamente do que cada 
linguista considera mais relevante a nível linguístico e a nível histórico. 
Cardeira (2011:4) apresenta um quadro em que mostra as diferentes 
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Depois de observar o quadro acima apresentado é, então, necessário definir o 
que se pretende dizer quando nos referimos a “português arcaico”. Assim, seguiremos a 
periodização sugerida por Vasconcellos (1911) e Bechara (1991), uma vez que a 
variação referente ao fenómeno de flexão verbal por nós aqui a ser estudado ocorre 
durante todo este período. Porém é importante também estabelecer a distinção entre dois 
períodos dentro do português arcaico: o português antigo e o português médio (Cintra e 
Castro), referindo algumas características de cada um. 
Passaremos então de seguida à descrição dos diferentes traços linguísticos que 





Embora a grafia seja um sistema convencional de representação de uma língua, é 
um aspecto muito importante neste tipo de estudos, pois permite-nos, de um modo mais 
ou menos exacto, deduzir aspectos relacionados com a fonética e a fonologia da língua, 
bem como questões relacionadas com os diferentes estádios da língua, variação e 
mudança linguística. Por esta razão, para se proceder a um estudo linguístico baseado 
em documentos antigos é necessário ter-se um conhecimento bastante avançado das 
diferentes possibilidades gráficas existentes na época a estudar e o que cada uma pode 
representar.   
É também importante ter em conta que, apesar de a língua portuguesa ser 
anterior a esta data, é a partir da segunda metade do século XIII, durante o reinado de D. 
Dinis, que os documentos escritos em português passam a ser mais frequentes, deixando 
assim o latim de ser a principal língua usada para este fim (Castro 2006:94). Contudo, a 
grafia latina influencia determinantemente a grafia do português desta época. 
Teyssier (1980: 24) refere que no testamento de Afonso II (1214) já é observável 
o uso da grafia <ch> na representação da africada [t∫], sendo que para a consoante [∫] se 
encontrava disponível a grafia <x>. É também durante esta fase que se generalizam as 
grafias <nh> e <lh>, na representação do “n palatal” e do “l palatal” respectivamente. 
Quanto à representação da nasalidade, podemos ver que havia várias representações 
disponíveis (razõ, razom ou razon) (Teyssier 1980: 24), o que mostra claramente que o 
sistema de escrita estava longe de ser homogéneo e convencional e, como tal, deixava 
transparecer, em certos casos, fenómenos em mudança, observáveis precisamente pela 
variação gráfica dos diversos autores e documentos. 
Quanto às palavras terminadas em vogal nasalizada o uso preferencial de 
representação dessa nasalidade era feita através do <n>. Porém, muitas vezes 
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encontramos estas palavras grafadas com <m> (quen ou quem), sendo que mais tarde 
esta acaba por ser a grafia que se generaliza e se mantém na língua até aos dias de hoje. 
Williams (1986:20-26) apresenta-nos também alguns casos de variação gráfica, 
muitas vezes associada à não-correspondência entre os sons do latim e os sons do 
português. A inexistência de sons palatais na língua latina deu origem a uma confusão 
entre o uso da sequência gu-, que antes das vogais <e> e <i> assegura o som da 
consoante velar [g], e o uso de g- no mesmo contexto, já que em latim esse seria o único 
som associado a este grafema, independentemente da sua posição dentro da palavra. Por 
outro lado, também aponta para uma tendência oposta, isto é, o uso do <g> antes de 
<a>, <o> e <u> em vez do <j>.  
Outra característica típica deste período é um emprego de <h> entre vogais para 
assinalar um hiato, ou em início de palavra. Apesar do uso não etimológico deste 
grafema, verificamos que a grafia era relativamente conservadora pela preservação quer 
das consoantes duplas latinas, quer das vogais duplas resultantes da queda de consoante 
intervocálica.  
Finalmente, Williams fala também da indiferenciação do uso de <i>, <y> e <j>, 
bem como de <u> e <v>, que se prende igualmente com a não-correspondência entre os 
fonemas latinos e portugueses, dado que as consoantes [ʒ] e [v] não existiam em latim e 
os grafemas <j> e <v> eram utilizados para representar semivogais. 
No que diz respeito à representação gráfica das sibilantes galego-portuguesas, 
desenvolver-se-á essa questão no capítulo seguinte.  
 
1.2- Fonologia 
O sistema vocálico do português arcaico era constituído por pelo menos sete 
vogais [a], [ԑ], [e], [i], [ɔ], [o] e [u]. Porém, é legítimo indagarmo-nos sobre se, já neste 
período, o <a> se realizaria como [ɐ] na presença de consoantes nasais (amo, ano, 
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banho) (Teyssier 1980: 24). As vogais /i/, /e/, /a/, /o/ e /u/ quando seguidas de uma 
consoante nasal implosiva e uma outra consoante (pinto, sente, campo, longo, mundo) 
ou no final de palavras (fin, quen, pan, acaron, comun) eram nasalisadas (Teyssier 
1980: 28). 
Castro (2006:145-147) mostra-nos a distribuição das vogais no século XIII, 
comparando-a com a distribuição actual. 
Século XXI Século XIII 
Vogais Tónicas 
Palatais Mediais Velares Palatais Mediais Velares 
i  u i  u 
e ɐ o e  o 
ԑ a ɔ ԑ a ɔ 
Vogais átonas (não-finais) 
Palatais Mediais Velares Palatais Mediais Velares 
i ɨ u i  u 
 ɐ  e  o 
    a  
Vogais átonas (finais) 
Palatais Mediais Velares Palatais Mediais Velares 
i ɨ u i  u 
 ɐ  e  o 
    a  
Vogais nasais (não-finais) 
Palatais Mediais Velares Palatais Mediais Velares 
ῖ  ũ ῖ  ũ 
ẽ ɐ  õ ẽ ɐ  õ 
      
Vogais nasais (finais) 
Palatais Mediais Velares Palatais Mediais Velares 
ῖ  ũ ῖ  ũ 
 ɐ   ẽ ɐ  õ 
      
 
Olhando para o quadro acima apresentado, podemos ver que o elenco das vogais 
tónicas era sensivelmente igual ao nosso actual, com a diferença de que ainda não se 
registava o uso da vogal média [ɐ] neste contexto fonológico. 
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Quanto às vogais átonas (finais e não-finais) o [o] e o [a], que ocorrem no século 
XIII, estas ainda não se encontravam reduzidas, como se verifica hoje em dia ([a] >[ ɐ] 
e [o] > [u]). 
Finalmente, relativamente às vogais nasais, a única diferença que se assinala é a 
presença das vogais nasais [ẽ] e [õ] em final de palavra no século XIII, que foram mais 
tarde substituídas por um ditongo nasal [ẽj] [ ɐ j] e [õj]. 
 A perda do -n- intervocálico originou palavras como alhẽo, em que duas vogais 
(uma nasal e a outra oral) ficavam em hiato. Durante este período há uma tendência para 
desnasalizar este tipo de encontros vocálicos (alheo) e, mais tarde, veio a dar-se a 
resolução não sé deste tipo de hiatos, provenientes não só da perda de um -n, como já 
vimos ou de um -l, fenómeno que ocorreu no mesmo período, como também de 
palavras em que o hiato é proveniente da queda do -d e do g- latinos (Castro 2006: 155). 
Estas formas hiáticas desapareceram da língua mediante três processos diferentes: 
(i) Crase: DOLORE >door >dor 
(ii) Ditongação: MALU > mao> ma[w]  
(iii) Inserção de consoante ou semivogal: NIDU > nῖo > ninho      NU > 
frẽo > freo > fre[j]o (Castro 2006:168-151) 
No que diz respeito às consoantes, observamos que não sofreram grandes 
alterações desde o período arcaico até aos dias de hoje, exceptuando o uso das africadas 
[t∫] e [dʒ], o uso indescriminado de [b] e [β] e a existência de um sistema de quatro 
sibilantes. A questão das sibilantes é muito interessante para este nosso estudo já que as 
formas verbais em que se deu variação durante o período arcaico são constituídas por 
um lexema que, devido à sua evolução fonética, termina em sibilante [s] (<ç>). Este 
sistema era constituído por duas africadas predorsodentais e duas fricativas 
apicoalveolares. De acordo com a sua etimologia, <c>/<ç> corresponderia à consoante 
predorso-dental surda [s] e <z>  à predorso-dental sonora [z], ao passo que <s> e <ss> 
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representariam a consoante ápico-alveolar surda [ṣ] e <s> (em posição intervocálica) a 
ápico-alveolar sonora [ẓ].  No entanto, este sistema só se manteve bem definido até 
meados do século XIII, sendo que estas quatro consoantes vieram mais tarde a reduzir 
em português para duas apenas, registando-se já a partir desse período alterações na 
grafia de certas palavras (aceso vs. acezo) (Mattos e Silva 1989: 92-93). 
Cardeira (2003:129) explica a redução do antigo sistema resumidamente em três 
passos: 
“1ª duas africadas predorsodentais opõem-se a duas fricativas apicoalveolares; 
2ª as africadas simplificam-se, perdendo a oclusiva inicial: logo, a oposição 
passa a fazer-se entre um par de fricativas predorsodentais e outro de fricativas 
apicoalveolares; 
3ª as fricativas predorsodentais absorvem as apicoalveolares ou, pelo contrário, 
são as predorsodentais que se assimilam às apicoalveolares: a oposição é neutralizada e 
o sistema reduz-se a dois elementos.” 
Tal como se refere neste terceiro ponto, a simplificação em fricativas 
predorsodentais, característica do português padrão, não foi a única forma de 
simplificação. Lindley Cintra (1971) mostra-nos que o baixo-minhoto-duriense-beirão 
reduziu este sistema às duas apicoalveolares (a surda e a sonora) em oposição à 
variedade centro-meridional, ao passo que o dialecto transmontano-alto-minhoto 
conserva ainda o sistema antigo. 
Cardeira (2003:137) acrescenta também que é por volta do século XIV que se 
supõe que o –s em final de palavra tenha começado a ser produzido como uma palatal, 
sendo que em 1350 surge num documento do Noroeste de Portugal uma ocorrência da 
palavra seis grafada como seix.  
Maia (1986:502) mostra-nos claramente o elenco de consoantes galego-






Dentais Alveolares Palatais Velares 
Oclusivas 
surdas 
[p]  [t]   [k] 
Oclusivas 
sonoras 
[b]  [d]   [g] 
Africadas 
surdas 
   [ts]       [s] [t∫]  
Africadas 
sonoras 
   [tz]       [z] [dʒ]  
Fricativas 
surdas 
 [f]  [ṣ] [∫]  
Fricativas 
sonoras 
[β]   [ẓ] [ʒ]  
Nasais [m]   [n] [η]  
Laterais    [l] [λ]  
Vibrantes    [ɾ] [ɾ]   
 
Como já referimos, um aspecto importante que ressalta ao observarmos o quadro 
acima apresentado é o facto de ainda não se ter estabelecido o uso de [v], sendo a 
frivativa sonora bilabial [β] usada não só em contextos em que hoje, de acordo com a 
norma padrão, usamos [v], mas também em contextos em que encontramos [b]. Isto 
significa que apesar de já se observar um uso distinto entre [b] e [β] (Maia 1986: 472-
480), estas duas consoantes ainda davam origem a confusão. Na verdade, esta confusão 
ainda se verifica em várias regiões do norte do nosso país. 
 
1.3- Léxico 
A nível lexical, a língua portuguesa sofreu grandes alterações, nomeadamente, 
na segunda metade do período arcaico, ou no português médio (Cintra), com a entrada 
de palavras latinas, gregas e não só, devido ao interesse pela literatura e cultura 
clássicas que este período do renascimento passou a inspirar. 
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De facto, os autores e copistas desta época recorriam ao uso destas expressões 
numa tentativa de implementar novos vocábulos, na sua perspectiva, mais eruditos, na 
língua corrente, ou a fim de dar mais expressividade aos textos portugueses, o que 
resultou positivamente para algumas palavras, embora muitas delas tenham 
naturalmente caído em desuso. 
Castro (2006: 169-170) refere alguns exemplos de palavras que permaneceram 
no nosso léxico contrastando-os com a sua forma vernácula. 
- marteiro (século XIII) vs. martírio (século XV) < MARTYRIUM 
- seenço vs. silencio (século XIV) < SILENTIUM 
- chão (1267 – primeira vez registado em documento) vs. plano < PLANUS 
Como se pode observar, algumas destas formas substituiram as anteriormente 
existentes (martírio, silêncio), ao passo que outras entraram no léxico com um valor 
semântico ligeiramente diferente do da palavra vernácula, ou o inverso, isto é, a 
palavra que entrou por via erudita tomou o sentido da palavra vernácula, forçando esta 





Observa-se que na primeira metade do período arcaico (português antigo, de 
acordo com Lindley Cintra), há uma maior tendência para o uso da coordenação na 
ligação de orações e que na segunda metade (português médio) já se registam relações 
de subordinação mais frequentemente (Cardeira 2011:6). Relativamente à colocação dos 
pronomes clíticos, encontramos um uso generalizado da ênclise, no português antigo, 
com recurso à próclise em contextos de ênfase, o que já não se verifica no português 
médio, visto que essa noção de carga enfática se perdeu e o uso da próclise predominava 
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sobre a ênclise. Foi a partir da primeira metade do século XVI que a língua portuguesa  
voltou a adoptar o uso preferencial da ênclise, fenómeno que se manteve na língua até 
aos dias de hoje. Essa variação relaciona-se também com a ordem dos constituintes da 
frase entre o século XIII e o século XVI, em que se registava variação entre o uso da 
estrutura verbo-objecto e objecto-verbo, sendo que a ordem VO era a mais comum. 
Assim, a posição dos clíticos foi também influenciada pelas estruturas frásicas 
preferenciais da época. (Martins 2002:284-285). 
 
1.5- Pragmática 
As formas de tratamento conhecidas para esta época eram apenas o tuteamento 
familiar (tu) e o voseamento (vós), não havendo ainda fórmulas de tratamento que 
implicassem a conjugação do verbo na terceira pessoa (Teyssier 1980: 33). 
 
1.6- Morfologia 
A nível da morfologia, podemos observar que a queda do -n- intervocálico, bem 
como do -l- intervocálico, teve consequêncas notórias na flexão de vários paradigmas. 
(i) o plural dos nomes e dos adjectivos terminados em <l> passou por uma 
fase em que a vogal do radical e a vogal do morfema flexional formavam 
um hiato (sinales > sinaes). Na segunda metade deste período, estes 
hiatos foram desfeitos através de diversos processos: crase ou ditongação 
(Cardeira 2005: 221, ss). 
(ii) Aos  nomes e djectivos terminados em  -ão, -ã e -õ correspondiam 
formas do plural bastante transparentes na época, embora hoje não o 
sejam devido à generalização em “ão” destas palavras no singular 
(fenómeno que só ocorreu na segunda metade do período arcaico). Como 
podemos observar no quadro abaixo apresentado, as terminações destes 
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nomes no singular relacionavam-se com as terminações no plural, 






(Teyssier 1980: 30)  
 
Os nomes terminados em -or, -ol, -ês e -ente são, durante a primeira metade do 
período arcaico, uniformes, dando-se, na segunda metade, a biformização destes nomes 
(senhor / senhora). É também na segunda metade deste período, ou seja, durante o 
português médio, que os nomes terminados em –agem (linhagem) se fixam na língua 
como palavras femininas. (Bechara 1985: 69). Quanto às palavras terminadas em –vel, 
podemos observar que durante o português antigo este morfema de adjectivalização se 
encontrava em variação com –vil e que a partir do português médio deixou de estar, 
passando a existir apenas a forma que chegou até aos nossos dias (amável). 
Os pronomes anafóricos (h)i e ende-en, hoje extintos na língua portuguesa, têm a 
mesma origem que os pronomes y e en do francês e aplicavam-se da mesma maneira. O 
seu uso era muito recorrente no galego-português e há muitos registos destes anafóricos 
na literatura medieval portuguesa (Teyssier 1980: 32). Para além destas formas, 
registam-se também nesta época do português muito advérbios que se encontram hoje 
extintos da língua, como hu (onde), er e ar (do mesmo modo), adur (dificilmente), 
adrede (directamente), ensembra (juntamente), asinha (rapidamente) e rem (nada) 
(Cardeira 2006 :55). 
manu- > mano > mão – manos > mãos 
cane- > can(e) > can – canes > cães 
            leone- > leon(e) > leon – leones > leões. 
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Quanto aos possessivos, regista-se, nesta época, uma forma átona e uma forma 
tónica para o feminino destas formas. 
 
Masculino Feminino 




mia, mῖa, minha 
tua 
sua 




O uso generalizado das formas tónicas em substituição das átonas só se deu mais 
tarde, no final do século XV / início do século XVI. No que diz respeito ao masculino, 
supõe-se que terão existido também as formas átonas mou, tou, sou, embora 
rapidamente tenham sido substituídas pelas fortes e eliminadas do sistema de 
possessivos (Cardeira 2005: 247). 
Outro aspecto importante relativo a esta época da língua é o uso dos dêiticos. 
Observamos que a par do demonstrativo de 1ª pessoa este, encontramos a forma aqueste 
e que o sistema de advérbios de lugar era bastante mais rico que o actual. 
 
aqui   -   ali 
acá   -   alá 
acó   -   aló 
 
(Teyssier 1980: 31) 
 
 Finalmente, relativamente à morfologia verbal, há vários aspectos a apontar. O 
infinitivo flexionado ou pessoal, embora se encontre atestado em textos anteriores a este 
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período, é um traço específico do galego-português, já que não se manifestou nas 
demais línguas ibéricas, sendo um fenómeno que se mantém até aos dias de hoje, tanto 
na língua portuguesa, como na língua galega.  
 Osório (2008:81-84) aponta também para um uso específico de certos 
tempos/modos verbais, em contextos que não são tão comuns nos dias de hoje, como o 
emprego do pretérito mais que perfeito simples em vez do imperfeito do conjuntivo ou 
do condicional e o emprego do gerúndio em contextos típicos do infinitivo. Para além 
disso, também indica que já se começam a registar os primeiros casos do uso do 
pretérito imperfeito em vez do condicional. 
 Teyssier (1980: 32) refere-se também à questão morfofonológica das formas de 
segunda pessoa do plural em que se regista a queda do -d- intervocálico (amais). Este 
foi um fenómeno realmente interessante, uma vez que o desaparecimento das demais 
consoantes intervocálicas corresponde a um período anterior a este. A forma 
etimológica da segunda pessoa do plural mantém-se na primeira metade do período 
arcaico (português antigo) – cf. amades. É a partir da segunda metade (português 
médio) que estas formas entram em variação com as formas sem o -d- e se dá essa 
mudança. Ainda neste período, o hiato resultante da junção das duas vogais antes 
separadas por <d>  torna-se num ditongo (cantais) ou numa crase (partis), dando-se 
assim uma reestruturação silábica destas formas (Cardeira 2011:6). 
 Relativamente à terceira pessoa do plural, cuja forma provém das fomas latinas  
-ANT e -UNT, apresenta alguma variação na sua representação nos textos desta época, 
particularmente no textos galegos, uma vez que ainda hoje existem, no galego actual, 
dois morfemas disponíveis para a terceira pessoa do plural, que se relacionam com os 
morfemas latinos (-UNT > -on e -ANT > -an). O mesmo não se verificou com a língua 
portuguesa, em que estas formas acabaram por convergir. Contudo, registam-se em 
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diversos documentos medievais formas verbais terminadas em -an /-ã, -on/-õ e (apenas 
durante o século XIII) -un/ -ũ (Maia 1986:738-739).  
 Castro (2006:161) mostra-nos o modo como os morfemas latinos evoluíram (não 
só dentro do paradigma verbal) e a sua realização no português antigo, antes de 
convergirem no ditongo nasal no português médio. 
 
 





dant -ANT dã 




sunt -UNT sõ 
oratione -ONE oraçõ 
multitudine -UDINE multidõe > multidõ 
verano -ANU -ã -u verão 
vadunt -ADUNT vão 
 
 Quanto ao uso do pretérito perfeito, observa-se que as formas fortes e as fracas 
se encontravam em variação (fizo vs. fez, disso-dixo vs. disse). Na formação do 
particípio passado dos verbos da segunda conjugação o uso da forma etimológica 
(perder – perdudo) ainda predominava em detrimento da analógica. 
Outra questão interessante relativa à morfologia verbal, sobre a qual 
desenvolveremos o presente trabalho, prende-se com a existência de formas arcaicas da 
primeira pessoa do singular e do presente do conjuntivo de certos verbos como senço 
(hoje sinto) ou moiro (hoje morro). Como mais a frente se vai explicar e desenvolver, 
estas formas constituem um grupo particular de verbos de padrão especial, do qual se 
registam algumas formas excepcionais, resultantes da acção da analogia sobre estes 
paradigmas irregulares. Veremos que é durante este período que se regista variação e 
que as formas pertencentes a este grupo de verbos não tiveram a mesma evolução nem 
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sofreram as mesmas mudanças. Este fenómeno de variação que afecta os verbos em 
questão é uma das mudanças que separam o português arcaico do português moderno, 
de acordo com a classificação feita por Bechara (1985:71), pelo que merece um estudo 
aprofundado, afim de verificar, de um modo exacto, o momento em que estas formas 
verbais começaram a divergir e o momento em que as actuais formas portuguesas e 
galegas se fixaram na língua. É este aspecto da morfologia verbal arcaica que nos 




2- Os Verbos de Padrão Especial em Português 
 
Apesar das diversas variações que ocorreram nos verbos portugueses ao 
longo da história da língua, a evolução fonética regular de certos verbos é a razão que 
está na base de grande parte das irregularidades no paradigma verbal que ainda hoje se 
verificam na língua. Estes verbos irregulares a que Mattos e Silva (1991: 412-425) dá o 
nome de verbos de padrão especial são por ela agrupados por tipo de irregularidade em 
quatro subgrupos diferentes: 
 
“Subgrupo 1: verbos que apresentam variação no lexema das formas do não-perfeito e 
têm lexema específico para as formas do perfeito, com ou sem variante.” (p. ex. dizer) 
“Subgrupo 2: verbos que apresentam lexema invariável para as formas do não-perfeito 
e têm lexema específico para as formas do perfeito.” (p. ex. saber) 
“Subgrupo 3: verbos que apresentam variação nos lexemas do não perfeito, sendo o 
lexema das formas do perfeito a variante mais generalizada do lexema do não-perfeito.” 
(p. ex. arder, crescer) 
“Subgrupo 4: verbos de PP especial, tradicionalmente chamado de particípio forte.” (p. 
ex. abrir) (Mattos e Silva,1991: 412-425) 
 
O primeiro subgrupo é constituído por verbos em que a consoante final do radical se 
modifica foneticamente em contacto com a semivogal [j], embora não na primeira pessoa do 
singular do presente do indicativo nem nas formas do presente do conjuntivo. A consoante 
oclusiva latina [k] sonorizada pelo seu contexto intervocálico mantém-se, enquanto que, nas 
restantes formas, fricatiza para [dz] > [z] cf. DICO > digo vs. DICIS > dizes. A oclusiva [g], em 
verbos como cingir, também se manteve no conjuntivo e na primeira pessoa do indicativo, mas 
alterou-se para a africada [dʒ] e mais tarde para a fricativa [ʒ] nas outras formas do presente 
do indicativo (Piel, 1989:24-25). Esta distinção rapidamente desapareceu na língua, 
tendo a consoante [g] sido substituída por [ʒ] por analogia com as outras formas. 
Contudo, em erguer, a regularização foi diferente da dos restantes verbos, uma vez que 
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a consoante [g] do radical da primeira pessoa predominou sobre as outras (cf. erges > 
ergues) (Piel, 1989:24-25).  
No subgrupo 2 constam verbos como saber, prazer, caber e dar, que são por sua 
vez subcategorizados em dois tipos.  
 No tipo a), agrupam-se os verbos em que se deu uma metátese da semivogal [j] 
para a sílaba anterior nas formas do presente do conjuntivo, que durante o período 
arcaico eram sab[j]a sabha ou sabia (lat. sapeat), no caso do verbo saber, e que 
evoluíram para saiba. Nas formas dos tempos do perfeito deu-se também uma metátese 
(SAPUI- >  soub- ), que resultou do deslocamento do u para a sílaba anterior. 
 No tipo b), encontramos o verbo dar que apresenta duas vogais temáticas 
diferentes: VTa para os tempos do não-perfeito e VTe para os tempos do perfeito (cf. 
dás vs. deste) (Mattos e Silva,1991: 412-425). 
Ao terceiro subgrupo, constituído pelos verbos que têm um lexema para a 
primeira pessoa do singular do presente do indicativo e para todas as formas do presente 
do conjuntivo oposto ao lexema dos outros tempos, pertencem: 
(i) verbos como ARDEO > arço, AUDIO > ouço, MENTIO > menço, PETIO > 
peço, em que a sibilante é proveniente da palatalização dos conjuntos latinos [tj] e [dj]. 
Esta mudança fonológica deu-se pela presença da semivogal [j] que afecta as consoantes 
correspondentes a <c>, <t> e <d>, transformando-as em <ç> = [ts] > [s], fenómeno que 
não só se manifestou em formas verbais, como também em palavras de outras classes 
(Piel, 1989:25). Contudo, observando o elenco de verbos em que esta palatalização se 
deu no português arcaico, constatamos que, por analogia com as outras pessoas do 
presente do indicativo, alguns destes verbos readoptaram as consoantes oclusivas [d] e 
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[t] (ardo e minto),  ao passo que outros mantiveram a forma correspondente à evolução 
fonética da palavra ( ouvir, pedir e medir) (Maia, 1995: 24-25)
1
;  
(ii) os verbos incoativos como acaecer, conhocer, nacer, crecer (Mattos e 
Silva,1991: 412-425) que apresentaram evoluções diferentes entre si até aos dias de 
hoje. Este tipo de verbos provém de uma construção latina que consistia na inserção de 
um infixo <sc> que se associava à vogal temática dos verbos, conferindo-lhes, assim, 
um valor de início de acção, pelo que a este tipo de verbos se dá o nome de verbos 
incoativos (do lat. inchoare). Esta partícula incoativa que se podia aplicar em verbos de 
qualquer uma das quatro conjugações latinas dava sempre origem a verbos de terceira 
conjugação (tema em ĕ, -SCERE), que se fixaram em português na segunda conjugação, 
como seria de esperar (Costa, 2007: 13-27). Deste modo, coexistiam dois verbos com a 
mesma base, mas com um valor aspectual diferente cf. DORMIRE (dormir) vs. 
ADDORMISCERE (adormecer / começar a dormir). Hoje em dia, alguns destes verbos 
nem sempre contêm este valor incoativo (MERESCERE > merecer), embora esta 
dicotomia se mantenha para muitos dos verbos desta classe
2
. 
A evolução fonética que a sequência [sk] de <sc> sofreu deu origem a diferentes 
irregularidades. Este morfema, constituído por duas consoantes, era produzido em latim 
como uma fricativa línguo-dental surda [s], na posição de coda da primeira sílaba e 
como uma oclusiva velar surda [k] na posição de ataque da segunda sílaba, sendo que 
esta última consoante já terá chegado ao português como uma consoante africada 
predorsodental [ts], tendo resultado mais tarde na fricativa [s] que hoje existe na língua. 
Visto que nos primórdios do português a consoante correspondente a <s> ainda não 
havia palatalizado em [ʃ], sendo provavelmente produzida como [ṣ], pelo menos em 
                                                 
1
 Curiosamente, esta palatalização da consoante final dos verbos, que se deu em galego-português, mas não em 
castelhano (peço vs. pido), ocorreu nesta língua em palavras de outras classes como nos seguintes substantivos 
PLATEA > plaza, CAPITIA > cabeza e PLUTEU > pozo (Piel, 1989); 
2 Na verdade, já no latim vulgar se verificava esta perda semântica do infixo incoativo em certos verbos como aponta 
Väänänen (1967 apud Costa, 2007:14)  
32 
 
grande parte das regiões de Portugal (tal como se verifica ainda hoje em certas regiões 
setentrionais, onde ainda se conservam as sibilantes apicais), esta terá sido assimilada 
pela consoante [s], correspondente a <c> /<ç>, simplificando assim num só fone, devido 
ao elevadíssimo número de traços distintivos que passaram a partilhar (Costa, 2007: 13-
27). 
Assim, esta sequência passou a representar-se maioritariamente como <c> /<ç>, 
representação substituída, em muitos dos verbos, pela sua grafia etimológica, o que 
influenciou inclusivamente a maneira como estas palavras eram pronunciadas. Portanto, 
esta mudança fonética foi provocada por factores externos à língua, nomeadamente 
histórico-culturais, uma vez que a sequência <sc> foi recuperada por volta dos séculos 
XVI / XVII para várias palavras de diferentes classes, numa tentativa de reaproximação 
do português às suas raízes latinas
3
. Esta tentativa não abrangeu todos os verbos 
incoativos existentes no português
4
, o que resultou nas diferentes formas que hoje 
existem na língua (nasco > nasço vs. pareesco > pareço).  
Um aspecto interessante a ressaltar relativamente a este tipo de verbos é que, 
apesar das irregularidades que originaram no sistema do português, tiveram uma forte 
influência na morfologia de vários outros verbos. Observe-se o verbo jazer, que é um 
verbo com um comportamento particular, pois, para além de ter substituído o seu 
pretérito perfeito forte (jouve) pelo uso de um fraco (jazi), também a sua conjugação das 
formas do presente sofreu uma evolução semelhante à dos verbos incoativos, embora 
não esteja com eles relacionado.  Observam-se ainda outros dois verbos offerir e 
guarnir que foram substituídos por offerecer e guarnecer, no século XIII. Devido a 
estas novas terminações verbais, estes verbos, assim como certos verbos defectivos, 
                                                 
3
 Já no século XV, o latim começou a difundir-se de um modo crescente, passando a estar acessível a uma parte 
considerável da sociedade, não só a religiosos como anteriormente se verificava. Esta expansão do conhecimento da 
língua latina no meio académico influenciou o léxico disponível no português, tendo sido introduzidas novas 
palavras, bem como a grafia e, por isso, a pronúncia de certas palavras (Paiva, 1988: 9-13).  
4




como por exemplo florir, passaram a conjugar-se como os verbos incoativos (Leite 
Vasconcelos, 1911: 279-283). 
Em castelhano, a grafia latina <sc> não foi recuperada, como aconteceu em 
português. No entanto, a sequência <zc> permaneceu na língua nas formas em que 
antecede <o> e <a> ( < - ESCO, - ESCA). Assim, em verbos como nacer, o lexema das 
formas de primeira pessoa do singular do presente do indicativo e das formas do 
presente do conjuntivo termina em <zc>, ao contrário do lexema das restantes formas, 
que termina em <c> (Elcock, 1975: 124). Esta estrutura típica dos incoativos abrangeu 
outros verbos como lucir e conducir (conduzco, conduces e luzco, luces), cujo lexema 
em português termina em <z> (conduzir, luzir). 
Ao contrário do que verificamos no castelhano, em português, embora haja dois 
lexemas disponíveis para os verbos incoativos, que se relacionam directamente com 
uma maior ou menor influência que a inovação gráfica <sc> possa ter tido, o mesmo 
lexema mantém-se para toda a flexão de cada verbo (nasço, nasces vs. pareço, pareces). 
Relativamente ao subgrupo 4, este é constituído pelos verbos de particípio 
passado irregular, tradicionalmente chamados particípios fortes, já que são acentuados 
no seu radical e não na vogal temática, tal como acontece com os particípios regulares. 
Também estes se subdividem.  
(i) No primeiro grupo, encontramos verbos como abrir, escrever e cobrir, cuja 
construção de particípio passado provém do étimo latino ao qual se acrescenta os 
morfemas nominais de género e de número cf. abr- / abert-. 
(ii) No segundo grupo, o particípio passado constrói-se a partir do radical único 
do verbo, acrescentando-lhe os morfemas de género e número. A este subgrupo 
pertencem verbos como aceitar, juntar e salvar cf. aceitar / aceite (Mattos e 
Silva,1991: 412-425). Durante o período arcaico estas formas acima referidas 
coexistiram com outras (acesas / acendudas). O mesmo se verifica nos dias de hoje, em 
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que muitos dos particípios passados irregulares são substituídos pela sua vertente 
regular, dependendo do contexto em que surjam (morto / matado). Outros ainda 
desapareceram em detrimento de formas regulares que eliminaram de vez a forma 
etimológica do particípio passado (coit - / cosid-) (Mattos e Silva,1991: 412-425). 
Como vimos, as irregularidades inerentes aos verbos de padrão especial do 
português são variadíssimas. Por essa razão, pretende-se estudar e analisar mais 
detalhadamente os verbos pertencentes ao terceiro subgrupo que apresentam o lexema 
da 1ª pessoa do presente do indicativo e de todas as pessoas do presente do conjuntivo 
terminado em sibilante. 
 Pretende-se igualmente estudar os fenómenos que levaram à regularização de 
muitas destas formas. Entre eles, encontra-se a analogia, que explica inúmeras 
mudanças morfológicas destes verbos, embora nem sempre seja esse o processo que dá 




 3- Os verbos que apresentam o lexema de P1 do Presente do Indicativo e P1 
a P6 do Presente do Conjuntivo fechado por sibilante 
 
 Na tese de Gonçalves (1999), os verbos pertencente ao terceiro subgrupo (Mattos 
e Silva, 1991) são organizados da seguinte maneira: 
 
CARACTERÍSTICAS MÓRFICAS COMUNS VERBOS 
a) A variação do lexema opõe P1 do Pres. Ind. e P1 a P6 do 
Pres. Conj. aos outros tempos do não perfeito: 
1- verbos que apresentam o lexema de P1 do Pres. Ind. e P1 a  
P6 do Pres. Conj. fechado por sibilante; 
2 - verbos que apresentam ditongação do lexema de P1 do 
Pres. Ind. e P1 a P6 do Pres. Conj.; 
3 – verbos que apresentam o lexema etimológico em P1 do 
Pres. Ind. e P1 a P6 do Pres. Conj. 
 
 
ouvir, pedir, arder, 
mentir, sentir, perder 
morrer, ferir 
 
verbos em –ecer 
b) Variação no lexema de P3 do Pres. Ind., constituindo-se o 
lexema de todos os outros tempos a partir de uma das 
variantes. 
soer, sair, doer, falir 
 
(Gonçalves, 1999: 104) 
 
O que nos interessa analisar são as formas verbais cuja consoante latina [t] ou 
[d] na presença da semivogal [j] originou uma palatalização, que, posteriormente se 
simplificou numa sibilante ([t∫] > [ts] > [s]) de verbos como ouvir, pedir, arder, mentir, 
sentir, perder, ou seja, os verbos que apresentam o lexema da 1ª pessoa do presente do 
indicativo e de todas as pessoas do presente do conjuntivo terminado em sibilante 
opostamente às restantes formas verbais. 
36 
 
A propósito deste grupo, Gonçalves (1999) analisa as diferentes ocorrências de 
cada um destes verbos, com base num vasto e variado corpus referente ao século XIII e 
XIV. 
Relativamente ao verbo ouvir, encontra dois lexemas distintos: OUÇ-, para a 1ª 
pessoa do presente do indicativo e todas as pessoas do presente do conjuntivo e OUV- / 
OUU- para as restantes formas do paradigma. Para além destas ocorrências acima 
referidas, a autora depara-se com formas sem ditongo e sem desenvolvimento da 
consoante anti-hiática, particularmente em textos galegos (oía, oyrey) e com formas que 
apresentam o grafema <u> (correspondente a uma semi-vogal ou a uma consoante), 
provenientes maioritariamente de documentos da 1ª metade do séc. XIII (ouyndo, ouyo). 
Neste sentido, já se pode observar tendências diferentes na evolução das formas deste 
verbos a nível geográfico, contrastando documentos provenientes da região da Galiza e 
de Portugal, questão que é pouco explorada por Gonçalves (1999) e que pretendemos 
avaliar no nosso trabalho. 
Quanto ao verbo pedir, tal como acontece com o verbo ouvir, Gonçalves 
encontram dois lexemas PEÇ-, e PED- / PID-. Esporadicamente, surgiram ocorrências 
do uso do radical PID- em formas da 1ª pessoa do singular do presente do indicativo e 
da terceira pessoa do singular e do plural do presente do conjuntivo, principalmente na 
segunda metade do séc. XIII (pido, pida, pidan), o que mostra que é anterior ao que se 
pensava, já que até então só se havia encontrado ocorrências deste tipo em documentos 
do século XIV. A autora justifica a existência destas formas, indicando que apresentam 
a vogal <i> em vez de <e> por analogia com o infinitivo pidir que frequentemente 
encontrou registado em diversos documentos, e que resulta de uma harmonização 
vocálica entre a vogal temática e a vogal do radical. Por outro lado, acreditamos que 
essas formas, sobretudo as que se encontram em documentos galegos, possam 
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corresponder à evolução que este verbo sofreu na língua galega, uma vez que, à 
semelhança do castelhano, essa é a forma hoje existente nesta língua. 
Em relação a arder, apesar dos poucos dados encontrados, regista igualmente 
dois lexemas ARD-  e ARÇ- com a mesma distribuição, já acima explicitada. No 
entanto, só encontrou uma forma referente ao lexema terminado em sibilante (arça) na 
3ª pessoa do singular do presente do conjuntivo, que surgiu num texto notarial galego de 
1281. A par desta ocorrência, Gonçalves registou também a forma arda, para a terceira 
pessoa do singular do presente do conjuntivo. Esta oscilação aponta já para um período 
de variação relativamente a este verbo (Gonçalves, 1999). 
O verbo mentir apresenta, mais uma vez, dois lexemas – MENT- e MENÇ-, 
apesar de a autora não ter encontrado abonações para todas as pessoas e tempos verbais. 
Para este verbo não há registo de variação, sendo que o radical MENÇ- é sempre usado 
para a primeira pessoa do singular do presente do indicativo e para todas as pessoas do 
presente do conjuntivo. Contudo, não exclui a hipótese de, tal como ocorria com outros 
verbos pertencentes a este subgrupo, existir já variação, embora não esteja documentada 
no corpus usado, compreendido entre o século XIII e XIV. 
Quanto ao verbo sentir, a distribuição dos radicais SENÇ-  e SENT- é bastante 
conforme à etimologia destes verbos, embora tenha encontrado uma ocorrência de sento 
para a primeira pessoa do singular do presente do indicativo, num texto notarial galego 
de 1290. Relativamente às formas do presente do conjuntivo, a variação proveniente do 
efeito da analogia é mais óbvio, havendo ocorrências de ambos os radicais para estas 
formas (sença, sençades, consenta, consentades). Há ainda registo de formas do 
presente do conjuntivo construídas a partir do lexema SINT-, analogamente às formas 
usadas no português moderno (synta, consintades). 
No que respeita ao verbo perder, encontram-se ocorrências dos lexemas PERÇ- 
e PERC- para a 1ª pessoa do singular do presente do indicativo e no presente do 
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conjuntivo que convivem no mesmo período e do lexema PERD- para as restantes 
pessoas e tempos verbais. Contudo, há também ocorrências ocasionais do emprego do 
lexema PERD- para certas formas do presente do conjuntivo (Gonçalves, 1999:104-
110). 
Com a análise detalhada destes dados, a autora concluiu que, já a partir da 
segunda metade do século XIII a analogia começou a actuar nestes paradigmas verbais, 
numa tentativa de regularização, resultando positivamente apenas para os verbos sentir, 
arder e mentir. Até então, estas mudanças só haviam sido detectadas em documentos 
que datam do século XIV. Para além desta análise, não são referidos outros aspectos 
relativos a este tipo de verbos, uma vez que a dissertação em questão é muito 
abrangente, abordando todo o tipo de verbos irregulares, de um modo mais descritivo. 
De facto, Gonçalves (1999) descreve e sistematiza os dados relativos ao conjunto de 
verbos por ela estudados dentro de um período de tempo relativamente reduzido, sendo 
que não nos é possível observar todas as mudanças que ocorreram no grupo de verbos 
que nos interessa analisar. Se observarmos os dados relativos ao verbo perder ou 
mentir, por exemplo, não encontraremos muitas abonações das formas que se 
impuseram na língua posteriormente e sobreviveram até aos nossos dias.  
Assim sendo, é preciso recolher e analisar dados referentes a todo o período 
arcaico para se poder sistematizar o modo como cada um destes verbos evoluiu ao longo 
dos anos, as regiões em que mais rapidamente se propaga esta mudança analógica para 
cada uma das formas a estudar, separando documentos galegos de documentos 
portugueses e também os tipos de textos em que mais rapidamente se registou variação 






4- Flexão Verbal – do Latim ao Português 
 
O sistema de três conjugações (tema em a, e, i) existente no português resulta da 
fusão da 2ª e da 3ª conjugações do latim (tema em ē, ĕ), cujo paradigma verbal era 
composto por quatro conjugações (tema em ā, ē, ĕ, ī). O mesmo fenómeno de 
simplificação ocorreu com o castelhano, o leonês e o macedo-romeno. As restantes 
línguas românicas (catalão, provençal, francês, italiano e romeno) mantiveram um 
sistema de quatro conjugações, semelhante ao sistema latino (Maia 1986: 223-224)
5
.  
Embora tanto o castelhano como o galego-português tenham abreviado o sistema 
para três conjugações, o castelhano apresentou, durante esta reestruturação, uma forte 
preferência pela conjugação em –ir6, enquanto que no galego-português e no leonês os 
verbos se fixaram maioritariamente na segunda conjugação, tema em -e (Maia,1986: 
224). Contudo, alguns verbos fixaram-se no português em conjugações diferentes das da 
sua base etimológica ( PETERE > pedir) (Piel,1989: 214-215), o que nos mostra que 
vários factores e vários fenómenos, nem sempre fáceis de apurar, interferem na 
evolução de uma língua.  
Vale referir que o português é uma língua muito conservadora relativamente às 
formas verbais latinas que se preservaram, tendo, contudo, sofrido algumas alterações 
abaixo apresentadas. 
(i) Correspondência exacta - As formas verbais portuguesas que provieram 
directamente do latim, mantendo o mesmo valor temporal e aspectual foram: do 
indicativo, o presente ( AMO > amo), o pretérito perfeito (cf. AMAUI> amei), o 
                                                 
5
 As quatro conjugações resultantes das conjugações latinas nas línguas românicas em que ainda hoje 
permanecem são, em calatão, -ar, er, -´er/´-re/-ir e -ir como em mostrar, vezer, conóxer, perdre, dir e 
venir (Nadal, 1982), em francês –er, -ir, -oir e –re como em  chanter, partir, pouvoir e prendre, em 
provençal –ar, -ir, -ér, -´er/-´er como em  parlar, dormir, saber, batre (Bourciez, 1930: 328), em italiano 
são -are, -ire, -ére e -´ere como em  cantare, dolire, sapere e ándere (Bourciez, 1930: 506) e em romeno 
passaram por uma fase em que se assemelhavam bastante ao italiano: -áre, -íre, -eáre e -´ere como em 
cîntáre, dormíre, taceáre e víndere que reduziram para cîntá, dormí, taceá e vínde (Bourciez, 1930: 569) 
6
 Cf. SCRIBERE > esp. escribir, VIVERE >esp. vivir, DICERE > esp. decir (Lathrop,1989: 159) 
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pretérito imperfeito (AMABAM > amava) e o pretérito mais-que-perfeito 
(AMAVERAM > amara) embora coexista com o mais-que-perfeito composto, 
construído com o auxiliar ter ou haver e do conjuntivo, o presente (AMEM > ame) 
(Cuesta, 1971: 406-408).  
(ii) Alteração e Substituição - As formas verbais que correspondem ao 
imperfeito do conjuntivo provêm da evolução das formas do pretérito mais-que-perfeito 
do mesmo modo (cf. AMAVISSEM > amasse), ou seja, não se deu o desaparecimento 
das formas latinas, mas sim uma reanálise
7
. O mesmo acontece com o futuro perfeito do 
indicativo latino que foi interpretado em português como futuro do conjuntivo 
(AMAVERIS > amares). Assim estas duas lacunas na conjugação verbal do português 
foram preenchidas por meio de perífrases verbais. O pretérito mais-que-perfeito do 
conjuntivo em português constrói-se hoje, então, associando o verbo ter ou haver no 
pretérito imperfeito do conjuntivo e o particípio passado do verbo principal (tivesse 
amado) e o futuro perfeito do indicativo expressa-se por meio de uma perífrase 
composta pelo verbo ter ou haver no futuro imperfeito do indicativo e o particípio 
passado do verbo principal (terei amado). O futuro do indicativo e do condicional são 
formas perifrásticas que se cristalizaram na língua, havendo apenas um vestígio da sua 
origem composta quando associados a um pronome que ocupará a posição de mesóclise 
(cf. falar + hás > falarás – falar-lhe-ás) (Cuesta, 1971: 406-408). Em registos 
coloquiais e mesmo literários, as formas do condicional são hoje em dia muito pouco 
usadas, sendo mais frequentemente substituídas pelo uso do pretérito imperfeito do 
indicativo (Williams 1986: 212) (cf. gostaria de ir a Paris vs. gostava de ir a Paris). 
Contudo, este uso não se encontra igualmente generalizado nas variedades africanas e 
brasileira(s), em que se conserva bastante o uso do condicional (Oliveira 2003: 257). 
                                                 
7
 Mudança na análise e interpretação de uma palavra ou  sequência que não se manifesta imediatamente a 
nível superficial e que envolve diversos processos semânticos e morfo-sintácticos (cf. secção 5). 
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Embora não constitua uma alteração morfológica a nível temporal ou aspectual, 
como as questões que aqui estão a ser abordadas, parece-nos ser relevante referir que 
em português, bem como em castelhano e, como seria de esperar, em galego, deu-se 
uma alteração na vogal responsável pela formação do particípio passados dos verbos da 
2ª conjugação que, por analogia com as formas da terceira, passou de –udo para –ido 
(amado, cosudo, partido > amado, cosido, partido) (Williams 1986: 188). Além do 
mais esta é uma das mudanças que marca o período do português arcaico, assim como 
as regularizações de alguns dos verbos irregulares pertencentes ao grupo que constitui o 
nosso objecto de estudo no presente trabalho (cf. Secção 3). 
(iii) Inovação - As formas que não existiam em latim, e que não existem em 
mais nenhuma língua românica, à excepção do português e do galego, são o futuro do 
conjuntivo, forma proveniente do futuro perfeito do indicativo latino, como já acima foi 
referido, e o infinitivo pessoal que deriva do imperfeito do conjuntivo do latim 
clássico
8
. Esta nova interpretação ocorreu devido ao facto de que em latim vulgar se deu 
um decréscimo acentuado do uso de conjunções subordinativas e um maior uso de 
estruturas de coordenação, relativamente ao latim clássico. Assim, após o emprego de 
verbos jussivos, o uso do infinitivo passou a ser licenciado, ficando em variação com a 
antiga forma (Williams 1986: 187). 
(iv) Desaparecimento - O particípio presente, como em outras línguas 
românicas, já não é usado em português, havendo, no entanto, vestígios destas antigas 
formas em certos adjectivos e substantivos como ciente e presidente. 
Importa referir que durante o período arcaido do português se regista, como 
aponta Guilherme (2009: 76-84), o uso da uma forma perifrástica com o valor de 
pretérito perfeito, constituída pelo verbo auxilar ser e o particípio passado de verbos 
                                                 
8
 Lat. 1ª conj. Imperfeito do conjuntivo -arem, -ares, -aret, -aremus, -aretis, -arent  > port. infinitivo 
pessoal -ar, -ares, -ar, -armos, -ardes, -arem (Williams, 1961:185). 
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inacusativos. A autora justifica o uso desta construção pelo facto de o verbo ser conter 
em si, neste período, o traço locativo. O mesmo verificamos em outras línguas 
românicas, como o francês e o italiano, em que ser ainda contém essa informação. 
 Esta estrutura é substituída, em português, no século XV, passando o verbo 
estar a ter uma frequência de uso superior à do verbo ser e o verbo haver estende-se 
para o campo semântico de ser (Mattos e Silva, 1994 apud Guilherme, 1999:56).  
Apesar do uso desta construção perifrástica nos verbos inacusativos durante o 
período arcaico, o português manteve, para os restantes verbos a sua forma pretérita 
simples.  
Em Mattos e Silva (1991: 399), encontra-se um quadro que mostra o modo como 
se reestruturou a conjugação portuguesa com base nos tempos latinos, através do qual 
mais facilmente se podem observar os tempos que se mantiveram no português, as 
alterações no uso de certos tempos verbais e as formas perifrásticas que substituíram as 
formas simples latinas. 
Modo Lgs. Latim/Português Latim/Português 









Indicativo pres. Amo Amo pres. pres. Amaui Amei pret. 















Conjuntivo pres. Amem Ame pres. pres. [Amauerim]   
pret. [Amarem] Amasse imp. pret. [Amauissem]   
  Amar fut.     
Do latim para o português 
(Mattos e Silva, 1991: 399) 
Tal como já foi referido, as outras línguas românicas sofreram alterações 
bastante mais drásticas no que diz respeito à correspondência entre os tempos latinos e 
os seus actuais tempos verbais.  
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Se olharmos para a conjugação castelhana, constatamos que é relativamente 
semelhante à portuguesa. Contudo, afasta-se bastante mais da conjugação latina no 
sentido em que as formas compostas são muito mais usadas do que em português. Veja-
se o caso do pretérito perfeito do castelhano, que tem duas formas distintas (uma 
simples, que resulta do seu étimo latino e outra perifrástica, formada a partir do presente 
do verbo haber + particípio passado do verbo principal) com uma distribuição 
específica. Além disso, sendo o pretérito imperfeito do conjuntivo castelhano 
proveniente do pretérito mais-que-perfeito do indicativo latino ( AMAVERAM > 
amara), o pretérito mais-que-perfeito do indicativo do castelhano resulta de uma 
perífrase verbal (verbo haber no pretérito imperfeito + particípio passado do verbo 
principal). Embora esta construção também exista no português, ela coexiste com a 
forma simples proveniente do latim. Quanto às referidas formas perifrásticas 
cristalizadas existentes no português (futuro do indicativo e condicional), também se 
verificam em castelhano (Franch, 1975: 801-813). 
No que diz respeito ao francês, o futuro do indicativo e o condicional são 
resultado de uma forma composta já lexicalizada na língua, como se observou até agora 
paras as demais línguas e o pretérito mais-que-perfeito resulta da combinação do verbo 
avoir no pretérito perfeito com o verbo principal no particípio passado. Porém, destaca-
se do castelhano e do português, uma vez que o pretérito perfeito composto é a forma 
correntemente usada na língua, sendo o pretérito perfeito simples usado apenas em 
textos literários ou em contextos muito formais. Para além disso, só existe uma forma 
de conjuntivo que apesar de ser originalmente referente ao presente, hoje é usada 
também para expressar o pretérito imperfeito do conjuntivo (Bourciez, 1930: 663-665). 
O romeno tem, para o indicativo, os mesmos tempos verbais que o francês, com 
um uso semelhante, ou seja, o pretérito prefeito simples já inexiste na língua falada 
corrente, encontrando-se presente apenas em textos literários, o que resulta no uso 
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generalizado do pretérito perfeito composto. Quanto ao pretérito mais-que-perfeito, 
encontramos uma forma simples, contrariamente ao que se observou relativamente ao 
castelhano e ao francês. Porém essa forma resulta da forma latina correspondente ao 
pretérito mais-que-perfeito do conjuntivo, não havendo, por isso, uma correspondência 
exacta com o tempo verbal latino. A construção do futuro é também muito diferente da 
das restantes línguas. Existe apenas uma construção perifrástica resultante da 
combinação de uma forma derivada do verbo ir (que só permanece na língua para 
formar o futuro, já que a forma hoje em dia usada para o verbo ir nos outros contextos é 
merge) no presente com o infinitivo do verbo principal (voi ajuta).  
No que respeita ao conjuntivo, subsistem dois tempos verbais, o presente e o 
pretérito perfeito, que são, em ambos os casos, formas compostas. Para além das 
questões já mencionadas, importa referir que existe um modo chamado prezumtiv, que 
serve exclusivamente para expressar um grau de certeza não absoluto relativamente ao 
que se diz. Corresponde pragmaticamente ao uso do futuro perfeito em português, que 
se encontra frequentemente em textos jornalísticos nos quais o autor não quer 
comprometer-se com o valor de verdade da afirmação que profere (Barbu, 2009: 18).    
Em relação ao italiano, podemos ver que, mais uma vez, há duas formas verbais 
correspondentes ao pretérito perfeito, uma simples (passato remoto) e uma composta 
(passato prossimo), sendo dada uma preferência à forma composta na língua 
correntemente falada. Para além do pretérito perfeito e do pretérito imperfeito, o italiano 
tem mais dois tempos pretéritos distintos – trapassato remoto e trapassato prossimo. O 
trapassato prossimo constrói-se combinando o verbo avere ou essere (avere quando o 
verbo principal é transitivo e essere quando é intransitivo) no pretérito imperfeito e o 
particípio passado do verbo principal, o que corresponde ao pretérito mais-que-perfeito 
das outras línguas analisadas. Já o trapassato remoto se constrói associando o verbo 
avere ou essere no pretérito perfeito simples com o particípio passado do verbo 
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principal, o que constitui uma inovação da língua relativamente ao latim. As formas que 
expressam o futuro simples e o condicional são igualmente compostas pelo acréscimo 
de uma partícula proveniente do verbo latino habere à direita do infinitivo do verbo 
principal. 
Quanto ao paradigma do conjuntivo, encontramos uma forma simples derivada 
do latim para o presente, uma forma igualmente simples para o pretérito imperfeito, mas 
que, tal como observamos no português, provém do pretérito mais-que-perfeito do 
conjuntivo do latim. Para além destas duas formas simples, apresenta também duas 
compostas, o passato (resultante da combinação do verbo avere ou essere no presente 
do conjuntivo com o particípio passado do verbo principal) e o trapassato (resultante da 
combinação do verbo avere ou essere no pretérito imperfeito do conjuntivo com o 
particípio passado do verbo principal) (Patota, 2006: 94). 
Olhando para o catalão, deparamo-nos com uma conjugação verbal bastante 
diversa da do português e das outras línguas acima analisadas (exceptuando, talvez o 
italiano, que tem também um número superior de formas pretéritas relativamente à 
conjugação portuguesa) devido ao elevado número de tempos verbais, com uma 
distruibuição específica. No indicativo encontramos sete formas verbais, simples e 
preifrásticas, com um valor pretérito: pretérito perfeito simples (porti), pretérito perfeito 
composto (vaig portar), pretérito imperfeito (portava) pretérito indefinido (he portat), 
pretérito mais que perfeito (havia portat), pretérito anterior simples (hagui portat) e 
pretérito anterior perifrástico (vaig haver portat). Quanto ao conjuntivo, o número de 
tempos verbais pretéritos reduz-se para cinco: pretérito perfeito (hagi portat), pretérito 
imperfeito simples (portés), pretérito imperfeito perifrástico (vagi portar), pretérito 
mais que perfeito simples (hagués portat) e pretérito mais que perfeito perifrástico (vagi 
haver portat) (Margarit, 1962: 294-297). 
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A língua galega tem um sistema verbal muito semelhante ao nosso, devido ao 
facto de estas duas línguas terem estado unificadas durante todo o período arcaico, 
tendo ocorrido inúmeros fenómenos que se mantiveram em ambos os idiomas até aos 
dias de hoje. De facto, o galego tem exactamente os mesmos tempos verbais que o 
português, com a mesma distribuição. Observe-se, por exemplo, o uso do pretérito 
perfeito composto galego que tem o mesmo valor aspectual de iteração que tem em 
português. Também na conjugação galega existe infinitivo flexionado e futuro do 
conjuntivo, que são formas que não se registam em mais nenhuma língua românica
9
 
(Álvarez, 1986: 313-316).  
 Apesar das alterações e inovações acima descritas para o português, o panorama 
geral do sistema verbal do português manteve-se muito fiel à sua base etimológica, em 
comparação com o o sistema flexional das demais línguas românicas por nós aqui 
descrito e analisado. 
O conservadorismo da língua portuguesa, que por nós aqui foi defendido, apesar 
de esporádicas ocorrências de fenómenos inovadores e difíceis de explicar por meio de 
uma análise meramente linguística, é um factor muito importante a ter em conta neste 
trabalho, uma vez que se parte do pressuposto de que as irregularidades presentes nos 
diversos paradigmas da língua são resultado de mudanças fonéticas regulares. Deste 
modo, a análise que se fará dos diferentes verbos irregulares será baseada na sua 
evolução etimológica. Veremos que os casos de posterior regularização provêm de 
fenómenos de analogia, que se explicam pelo facto de a língua não ser um sistema 
independente de outros factores humanos, que a determinam e condicionam. Também 
esta questão será explorada e tida em conta na análise das formas verbais que 
regularizaram. 
                                                 
9
 Embora português e galego sejam actualmente, do ponto de vista institucional e social, duas línguas, 
numa perspectiva estritamente linguística podemos encará-las como uma só língua. 
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Este conservadorismo que se observa na língua portuguesa verifica-se de facto 
em todo o sistema verbal e justifica os diferentes tipos de irregularidades existentes hoje 
em vários paradigmas verbais do português, já que provêm precisamente da aplicação 
das leis fonéticas regulares. O que se pretende com este trabalho é estudar uma 
“família” particular de verbos (cf. secção 2) que, de acordo com a sua evolução regular, 
deveria constituir um grupo de verbos irregulares, mas no qual se observam várias 
excepções resultantes de uma regularização posterior do paradigma verbal irregular. 
Assim, é pertinente interrogarmo-nos sobre qual será a razão que levou à regularização 
de algumas formas neste tipo de verbos e não de outras, nem dos demais verbos 
irregulares, que mantiveram a sua forma etimológica e corroboram a hipótese de que o 
sistema verbal do português é, de facto, conservador. São questões como esta que 
tornam o grupo de verbos que neste trabalho tratamos objecto de interesse para nós, já 
que apresentam comportamentos bastante diversos, reveladores de vários fenómenos 
que estão na base da existência de diferentes tipos de radicais verbais para a primeira 
pessoa do singular do presente do indicativo e todas as pessoas do presente do 
conjuntivo onde apenas se esperaria encontrar um ( peço, perço, senço > peço, perco, 





 5- A Analogia 
 
 A questão das mudanças analógicas é muito importante para este estudo, uma 
vez que justifica a maioria das regularidades em paradigmas onde, por meio das 
mudanças resultantes das leis fonéticas, encontraríamos irregularidades. 
 O que são então as leis fonéticas e o que é a analogia? As mudanças fonéticas 
são consideradas o principal tipo de mudança nas línguas. Estas mudanças são 
involuntárias e regulares e afectam qualquer signo dentro do mesmo contexto 
fonológico, independentemente da categoria da palavra, ou da função mofológica que o 
constituinte afectado desempenha na palavra em que se assinala este tipo de mudança. 
 ste “carácter cego da evolução” dos sons justifica-se pelo facto de que as mudanças 
fonéticas seguem uma lógica diferente da lógica do sistema linguístico, isto é,  operam 
meramente a nível da mudança sonora (Lucchesi 1998:77-78).  
As mudanças analógicas, contrariamente às leis fonéticas, têm uma motivação 
mais pragmática e são reflexo da representação mental que os falantes têm das palavras 
que conhecem, estabelecendo relações associativas entre elas. Vejamos então o modo 





5.1- A  Acção Niveladora da Analogia nos paradigmas verbais 
 
Silva (1988: 23) exemplifica os diferentes tipos de regularização analógica dentro 
do quadro da flexão verbal do português: 
 
“1- por modelos próprios do verbo – geralmente quando ocorre a regularização dos 
radicais que, resultantes de leis fonéticas, se tinham tornado estranhos à maioria da 
conjugação (arço, ardes - > ardo, ardes); 
2- por esquemas alheios, de outros verbos, mas ainda dentro da mesma classe. Está 
neste caso a regularização dos morfemas sufixais que exercem uma força coercitiva de 
conjunto (dei, deste, dei (arc.) - > dei, deste, deu); mas também o podemos ver no 
aparecimento de algumas formas fracas de perfeito de verbos que primitivamente 
tinham perfeitos fortes, exercendo-se a força reguladora simultaneamente no radical e 
nas desinências (jouve, crive - > jazi, cri)”. (Silva, 1988: 23)  
 
 As regularizações que se operam no grupo de verbos que forma o nosso objecto 
de estudo, isto é, os verbos pertencentes ao subgrupo 3 segundo a classificação de 
(Mattos e Silva, 1991), constituem o primeiro tipo de processo de analogia de acordo com 
o quadro acima apresentado. Para além de apresentar a classificação dos diferentes tipos 
de analogia, dentro do quadro da flexão verbal do português, Silva (1988:21) refere 
também que a mudança analógica nos paradigmas verbais (e não só) deriva de 
associações que se estabelecem na mente do falante que podem ser de três tipos: 
(i) Funcionais – é o caso da desinência -eu que substitui -ei na terceira 
pessoa do singular dos pretéritos perfeitos fracos da segunda conjugação. 
O falante associa este morfema a uma função específica, destruindo, 
deste modo, a ambiguidade anteriormente existente. 
(ii)  Semânticas – aplica-se a verbos com significados semelhantes ou 
opostos, que adoptam as características um do outro. Exemplo deste tipo 
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de fenómeno é o particípio passado do verbo ouvir, muitas vezes 
produzido como ouvisto, à imagem de visto. 
(iii) Morfológicas – um verbo afectado por este tipo de associação é jazer, já 
que, durante o período arcaico, apresentava o radical JASC- na primeira 
pessoa do singular do presente do indicativo e todas as pessoas do 
presente do conjuntivo à semelhança dos verbos incoativos, que também 
apresentavam dois radicais diferentes nas formas do presente. 
 
 
5.2- A analogia: correntes e perspectivas 
Apresentados e classificados os mais típicos casos de analogia dentro da flexão 
portuguesa, é agora necessário estudar o modo como a analogia tem sido perspectivada 
ao longo do tempo. Contudo, importa perceber primeiro em que consiste este fenómeno, 
em traços mais gerais, antes de apresentar a visão específica de cada corrente relativa a 
este tipo de mudança.  
A analogia, que actua no sentido de “nivelar” a língua, corrigindo as 
irregularidades produzidas pelas leis fonéticas, dá muitas vezes origem a novas 
irregularidades, criando formas que concorrem com a forma original resultante da sua 
evolução fonética. Esta situação provoca um desequilíbrio no sistema, uma vez que as 
novas formas ficam em variação com as antigas, o que pode resultar no 
desaparecimento de uma das formas ou dar origem a mudança, numa tentativa de voltar 
a equilibrar o sistema, através de um emprego restrito e particular para cada uma das 
formas resultantes, na alteração semântica de alguma ou no desaparecimento quer da 
forma analógica quer da forma etimológica. (Alonso, 1989: 75-78).  
A analogia é tradicionalmente classificada em três diferentes tipos:  
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(i) nivelação analógica (que resulta na diminuição da alternância nos 
paradigmas) – um caso ilustrativo é precisamente o verbo arder, que 
constitui um dos verbos a ser estudados neste trabalho. Visto que a 
evolução fonética das suas formas deu origem a uma irregularidade, 
neste caso, a existência de dois lexemas para as formas do presente, 
um dos lexemas foi eliminado, passando a existir uma só forma para o 
radical do presente deste verbo (arço, ardes > ardo, ardes). 
(ii) extensão analógica (que resulta na criação de alternância em 
paradigmas em que não havia) – este tipo de analogia revela-se em 
palavras como acordos, cuja vogal do radical se pronuncia 
frequentemente como [ɔ], à imagem do que acontece com palavras 
como porcos (p[ɔ]rcos). A alternância vocálica que existe entre as 
palavras p[o]rco, p[ɔ]rca e p[ɔ]rcos, deve-se a uma harmonização 
vocálica que se deu na palavra porcu, devido à presença da vogal final 
[u], o que não ocorre com as duas outras palavras, já que as suas 
vogais finais ([a] e [o]) não são altas. Porém, a palavra acordo não 
sofreu nenhuma harmonização sendo que a vogal [o] do radical 
provém da evolução fonética da palavra latina, tanto no singular 
quanto no plural. 
(iii) criação analógica (que consiste na adição de uma palavra ao léxico, 
que se relaciona com uma já existente) – um exemplo deste tipo de 
criação é a palavra cheeseburger, que surgiu pela substituição de um 
segmento da palavra hamburger – ham (fiambre) – que, apesar de não 
ser um constituinte morfológico da palavra foi interpretado como tal. 
(Marquilhas, 1996: 578-579).   
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 Apesar da sua irrefutável importância na análise da evolução de palavras e 
paradigmas, é importante frisar que a analogia só passou a ser tida em conta quando se 
tomou consciência de que uma língua não pode ser estudada à luz de uma teoria que 
propõe que a sua evolução depende exclusivamente de leis fonéticas para as quais não 
há excepções. Esse era um pressuposto de que os neogramáticos tendiam a partir, 
motivados pelo Darwinismo que revolucionou a ciência e influenciou 
determinantemente os estudos linguísticos e filológicos da época, passando as línguas a 
ser estudadas como pertencentes a diferentes famílias, com uma hierarquia própria e 
uma evolução descritível através de um estudo sistemático. Estes autores das últimas 
décadas do século XIX deram nova luz à linguística histórica, uma vez que adoptaram 
metodologias que permitiram que este estudo fosse tratado de um modo científico, o 
que não acontecera anteriormente. 
 Os estudos sistemáticos sobre as línguas indo-europeias conduziram à 
conclusão de que a mudança linguística é determinada por regras que se aplicam 
uniformemente à língua, transmitindo-se de geração em geração. Para estes linguistas, 
os princípios fundamentais que regem as mudanças das línguas ao longo do tempo 
podiam ser de duas ordens: a  mudança fonética, que actua a nível fonológico e a 
analogia, que ocorre a nível morfo-sintáctico. A mudança fonética era o que realmente 
lhes interessava, pois baseia-se no princípio da regularidade, isto é, a mudança fonética 
aplica-se a todos os falantes de determinade comunidade linguística e abrange de forma 
idêntica todas as palavras em que determinado fone sofre uma mudança no mesmo 
contexto fónico. Partindo de este pressuposto, analisaram diferentes línguas indo-
europeias, reconstruindo, assim, o indoeuropeu (Bynon, 1981: 44-46). Este novo 
método foi crucial para se atingir o conhecimento que se tem hoje sobre as diferentes 
línguas existentes e as suas origens.  
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 Contudo, a premissa adoptada pelos neogramáticos de que as alterações sonoras 
observadas eram um processo puramente fonético foi mais tarde refutada com base em 
dois argumentos bastante antagónicos. Por um lado, alguns linguistas atacaram esta 
ideia por acreditarem que se tratava de uma mera estipulação terminológica sem 
consequências empíricas, sendo que muitas vezes se dão mudanças fonéticas não 
expectáveis de outra ordem, como é o caso de certas mudanças analógicas ou dos 
empréstimos (quer de outras línguas quer de outros dialectos). Por outro lado, surgiu 
outro argumento, defendido por kiparsky (1995: 313-314) de que a mudança fonológica 
expande-se no léxico de uma língua pela generalização de um ou mais parâmetros 
fonológicos, frequentemente, item por item. Assim, se analisarmos as línguas durante o 
processo de mudança, o panorama será bastante diferente daquele que era explicitado 
pelos neogramáticos. Por esta razão, Kiparsky (1995: 313-314) afirma que a mudança 
fonológica é apenas mais um tipo de analogia, visto que a difusão de cada um dos 
fenómenos fonético-fonológicos não afecta todas as palavras ao mesmo tempo, 
tratando-se de um processo gradual, que se manifesta primeiro em determinados itens, 
que posteriormente influenciarão os outros. 
O estruturalismo foi uma corrente que se ocupou bastante do estudo das 
mudanças analógicas, uma vez que estas constituem um dos principais motores de 
mudança sonora. Para os estruturalistas, a analogia constitui um tipo de mudança que 
não pressupõe uma alteração no sistema (Saussure apud Alonso, 1989: 76). De facto, 
consiste na imitação regular por parte dos falantes, criando determinadas construções 
que se aproximam de outras já existentes na língua. Deste modo, dá-se uma substituição 
de formas anteriormente existentes no sistema linguístico. Como este tipo de 
regularização não é sistemático afecta apenas algumas formas e visto que a analogia é 
um fenómeno de natureza “psicológica” e não “mecânica” (como são as leis fonéticas), 
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a sua ocorrência é imprevisível. Como tal, a sua abrangência não é total, o que se traduz 
numa “actuação esporádica” (Marquilhas, 1996: 578-579). 
 Nos primeiros estudos sobre a questão das mudanças analógicas na evolução das 
línguas, sublinha-se que existe uma relação de proporcionalidade na analogia (Paul, 
1880/1975: cap.5; Saussure, 1916/62: 225; Vendryes:1921/67: 200 apud Alonso, 1989: 
76). 
 Esta questão é exemplificada por Campbell (1998:104-106) pela conjugação de 
certos verbos ingleses. O modelo de proporcionalidade pode representar-se da seguinte 
maneira:  
 
 a:b = c:x 
 
 Aplicando aos verbos afectados pela mudança analógica, traduz-se da seguinte 
maneira: 
    
 ride: rode = dive: x 
 
Assim, a antiga forma dive/ dived passa a dive/dove, por analogia com o 
paradigma de verbos como ride/rode, drive/drove, write/wrote, etc. Vale referir que a 
analogia proporcional apenas se dá em palavras da mesma classe, pelo que não deriva 
de questões meramente fonéticas, tendo também uma base sintático-semântica. 
 ring: king  





 Hock (1991:173) refere que duas condições se devem verificar quando se fala 
de analogia proporcional. 
(i) É necessário haver um padrão. A mudança não se opera com base em 
itens lexicais, mas sim num sistema. Saussure (1916/62: 260 apud 
Alonso 1989: 77)  explica que é a existência de relações associativas 
que está na base da mudança analógica. Estas acabam por se estender 
a formas para as quais não funcionavam inicialmente. Portanto 
mudanças analógicas decorrem da existência de um modelo, isto é, 
uma forma analógica é sempre construída à imagem de uma ou mais 
formas existentes, segundo uma determinada relação.  
(ii) É igualmente necessário que esse sistema seja produtivo, pois é o 
modelo mais produtivo que é passível de influenciar um outro.  
 Vejamos o exemplo do plural no inglês, que se generalizou acrescentando-se 
um s ao item lexical, embora ainda hoje haja várias excepções para esta tendência. Na 
verdade, das diferentes estratégias antes disponíveis na língua para a formação do 
plural, o acréscimo do s é o mais produtivo, uma vez que é o mais transparente e  
simples, pois não implica mais nenhuma alteração na estrutura morfológica da palavra 
(Hock, 1991: 173). 
Vários linguistas referem que a relação entre a analogia e a mudança fonética é 
bastante intrigante, uma vez que as mudanças fonéticas são regulares e previsíveis, 
dando origem a irregularidades e as mudanças analógicas são irregulares e 
imprevisíveis, regularizando paradigmas. 
 A propósito desta relação, Saussure (apud Alonso 1989:78) sublinha que há uma 
diferença entre o funcionamento da analogia e o funcionamento das mudanças 
regulares, sendo que estas são neologismos fónicos, enquanto que as mudanças 
analógicas são criações, ou seja, o neologismo analógico consiste na criação e adaptação 
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de uma forma linguística no sistema, e não numa modificação progressiva que leva a 
uma nova forma. Deste modo, Saussure e Coseriu (apud Alonso 1989:79) defendem 
que a analogia é uma adequação ao sistema, isto é, a analogia não é um motor de 
mudança, como tradicionalmente se considerava, mas sim uma consequência de um 
estado de desequilíbrio que leva a condições de simplificação da gramática. 
 No seguimento desta ideia, Kuryϯowicz (1949 apud Alonso, 1989: 82) aponta 
que a analogia é um dos mecanismos que leva à simplificação e à optimização das 
oposições funcionais de uma língua, quando esta se traduz num sistema com 
demasiadas anomalias e especificações normativas. 
 Dentro do estruturalismo, Kuryϯowicz teve de facto um papel muito importante 
no que diz respeito ao estudo das mudanças analógicas, tendo estabelecido um conjunto 
de leis que acreditava indicarem as principais tendências deste fenómeno. São elas as 
que abaixo se listam: 
(i) Um marcador complexo tende a substituir um marcador simples. Como 
exemplo, Kuryϯowicz (apud Alonso 1989:83) fala-nos da extensão da 
metafonia em alemão, nas palavras de tema em -a. Em algumas palavras 
com vogal fechada no plural, ocorre metafonia (Umlaut) relativamente à 
vogal do tema. 
 
Alto-Alemão Antigo Alto-Alemão Médio Alto-Alemão Moderno 
Gast Gast Gast 
Gasti Gesti Gäste 
Boum Boum Baum 




(ii) As acções analógicas seguem a direcção de formas de fundação (básicas) 
até formas fundadas (derivadas). Esta relação é definida de acordo com 
as chamadas “esferas de emprego”. A título ilustrativo, observemos a 
mudança acentual do adjectivo feminino em grego: a forma 
correspondente ao adjectivo feminino é proveniente da forma de 
fundação ou forma básica do masculino. 
 
 agazoô (masc.) : agazoôn (fem.) 
 dikaíoon (masc.) : x 
                               dikaíoon < dikaioôn 
(Kuryϯowicz apud Alonso 1989: 83) 
(iii) Uma estrutura composta por um membro básico e um outro subordinado 
serve de fundamento para um membro básico isolado, desde que seja 
isofuncional. Trata-se, portanto, da oposição entre uma estrutura face a 
um membro isolado, isto é, o que se aplica ao conjunto de elementos 
dessa mesma estrutura também se aplica ao elemento isolado 
isofuncional. Kuryϯowicz dá um exemplo baseado no francês medieval, 
que assenta em três bases: a) as desinências; b) a posição do acento, 
sendo as palavras agudas ou graves quando terminadas em -e e sempre 
agudas em todos os outros contextos; c) a alternância vocálica do tema 
(que depende do acento). 
 
*lev-es > *lèves > lièves 
 
No século XVI desaparece o acento fonológico e as desinências 
existentes passam a desinência zero, deixando assim de existir a 
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alternância vocálica, porque toda a estrutura serve como modelo a um 
membro isolado, neste caso, as antigas formas com desinência em –e que 
apresentavam alternância vocálica: 
 
 avalons: avales = levons: lèves 
(Kuryϯowicz apud Alonso 1989: 84) 
(iv) Quando se produz uma transformação morfológica que origina uma nova 
forma, esta assume a função original enquanto que a antiga ganha uma 
função secundária. Kuryϯowicz (apud Hock 1991:224) apresenta-nos um 
exemplo do inglês: 





(v) Para restabelecer uma distinção central, a língua abandona distinções 
mais marginais. Vejamos o seguinte exemplo. Para manter a oposição 
singular / plural de ordem central, o romance abandona a distinção casual 
de cariz mais marginal. 
 
Do latim para o espanhol 
 Singular Plural 
Nominativo PANIS >panes PANES >panes 




(Kuryϯowicz apud Alonso 1989 :84) 
 
(vi) Se o primeiro e o segundo termo de uma proposição pertencem na sua 
origem a diferentes sistemas e um deles corresponde a uma nova 
variedade de prestígio, o da outra variedade imita-o.  
Kuryϯowicz encerra esta questão acrescentando que são os factores sociais que 
determinam o modo como as tendências anteriormente listadas se cumprem.  
Como resposta a esta proposta, Mańczak levanta novas hipóteses relativas às 
principais tendências nas mudanças analógicas. Assim introduz nove leis: 
(i) À excepção das formas pertencentes a um paradigma, as palavras mais 
compridas tendem a adoptar o modelo das palavras mais curtas mais 
frequentemente do que o inverso. Vejamos o exemplo da palavra alemã 
Bigott, que, derivando da palavra francesa bigot, foi construída à 
semelhança da palavra alemã Gott já existente na língua. 
Bigott < bigot (francês) (Mańczak apud Alonso 1989:85) 
(ii) A alternância do radical é mais frequentemente eliminada do que 
introduzida. 
(iii) À excepção dos casos em que há uma palavra com desinência e outra 
sem desinência, a forma flexional maior refaz-se mais frequentemente 




 Latim Pré-Francês Francês 
3ªp. Sing. Calefacit calefat Chauffe 
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Infinitivo Calefacere calefacere >calefare Chauffer 
 
(Mańczak apud Hock 1991:231) 
(iv) As desinências zero são mais frequentemente substituídas por 
desinências polissilábicas do que o contrário. 
 
 Alto-Alemão Antigo Alemão Moderno 
Singular Kalb: Wort Kalb: Wort 
Plural Kelb-ir: Wort-Ø Kälb-er: x = Wört-er 
 
(Mańczak apud Hock 1991:233) 
(v) As desinências monossilábicas são mais frequentemente substituídas por 
desinências polissilábicas do que o contrário. Vejamos o exemplo do 
plural dos nomes masculinos em polaco, cuja marca de flexão -a é 
substituída por -owie: storostowie. 
(vi) As formas do indicativo provocam a atracção das formas dos outros 
modos com maior frequência do que o inverso. 
(vii) As formas verbais do presente tendem a impor-se sobre as dos restantes 
tempos com maior frequência do que o inverso. No paradigma verbal 
espanhol encontramos os seguintes casos: 
requerer - requerimos (espanhol antigo requesiemos) 
reñir - teñimos (espanhol antigo tinxiemos)  




(viii) Se houver uma diferença entre a flexão de um nome geográfico e um 
nome comum, a forma locativa apresenta geralmente um carácter 
arcaico, enquanto que na forma não locativa as inovações são comuns. 
(ix) Se uma forma paradigmática de um nome geográfico sofre uma mudança 
analógica sob a influência de outra forma do mesmo paradigma, o ponto  
de partida de mudança encontra-se com mais frequência na forma 
locativa que na não locativa. 
 Resumindo a questão da analogia dentro da corrente estruturalista, podemos 
dizer que este fenómeno não depende simplesmente de uma tentativa de equilibrar 
formas onde se encontra “desporporção”, mas é reflexo de um conjunto de regras já 
estabelecidas no sistema gramatical dos falantes, que relacionam forma e função. Estas 
regras acabam por se estender a novos casos, para os quais não eram anteriormente 
aplicadas.  
 Esta ideia de que existem formas na gramática interna dos falantes, já antes de 
serem produzidas, foi mais tarde explorada na teoria generativa, desenvolvida por 
Noam Chomsky. O foco desta corrente deixou de se prender com questões de mudança 
morfológica. Estes estudiosos preocupam-se com o funcionamento da gramática interna 
dos falantes, como uma capacidade inata do ser humano que os leva a adquirir uma 
língua. Assim, defendem a ideia de que as línguas são apenas manifestações de uma 
capacidade mental do Homem, na qual estão estabelecidos todos os princípios e regras 
que permitem aos falantes adquirirem a sua língua materna, e que todos os fenómenos 
linguísticos dependem, em grande parte, de questões de ordem biológica, pelo que o 
estudo da linguagem como capacidade do ser humano é o mais importante, estando as 
produções linguísticas dos falantes subordinadas a essa potencialidade. Chomsky 
explora este fenómeno dentro da sintaxe, pelo que a mudança linguística toma uma nova 
perspectiva e a questão da analogia deixa de ser o principal alvo de estudo. No entanto, 
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a gramática transformativa, que se enquadra dentro da gramática generativa, aborda 
este tema indicando que a analogia consiste basicamente na extensão de uma regra, ou 
seja, é necessário que exista uma regra modelo para que se opere a analogia. Assim 
pode afirmar-se que as mudanças analógicas não são imitações de palavras ou 
construções mas sim de um modelo produtivo, como já anteriormente os estruturalistas 
haviam ressaltado. 
 
5.3- Analogia e outros fenómenos de mudança não fonética 
 Descritas e analisadas as principais correntes que se debruçaram sobre este 
assunto, passaremos à descrição feita por Campbell (1998: 104-120) que explica os 
diferentes tipos de analogia de um modo muito claro e refere, para além disso, outros 
fenómenos que muitas vezes são tidos como analogia, embora não o sejam realmente.  
 Para a nivelação analógica, que, tal como já foi referido, é o processo que leva 
ao desaparecimento da alternância de paradigmas, o autor  apresenta exemplos da 
conjugação verbal inglesa, como a regularização de verbos como throw/threw/thrown 
(infinitive/past simple/past participle), para throw/throwed/throwed em certos dialectos, 
seguindo o exemplo do modelo de verbos como bake/baked/baked.  
 Quanto à extensão analógica, que leva à criação de alternância em paradigmas 
em que não havia inicialmente, pela influência de um padrão de palavras com as quais 
se possa estabelecer algum tipo de relação, Campbell (1998:108) refere o exemplo da 
alteração que é feita, em determinadas variedades do castelhano,  na vogal final do 
lexema de verbos como crear no infinitivo, que passa a “criar”,  mantendo-se a forma 
crea na 3ª pessoa do singular do presente do indicativo, à imagem do que ocorre com 
verbos como meniar  (3ª p. Sing. menea).  
 A hipercorrecção, que muitas vezes é simplificada por outros autores como 
sendo um tipo de analogia, é por Campbell (1998: 113-114) aqui explicada noutros 
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termos. Este fenómeno provém da consciência que o falante tem das diferentes 
variedades da língua, às quais são atribuídas diferentes conotações socio-culturais. A 
tentativa de aproximação do discurso à variedade mais prestigiada por vezes resulta 
numa forma “errada”, não usada por essa mesma variedade imitada. Dito de outro 
modo, a hipercorrecção consiste numa pseudo-correcção de formas que na realidade já 
são correctas. Um exemplo ilustrativo deste fenómeno é a utilização de particípios 
passados fortes em contextos que exigiriam o uso do particípio passado fraco, em 
português (cf. Eu tinha seco a roupa vs. Eu tinha secado a roupa). 
 No que diz respeito à etimologia popular, esta consiste na atribuição de 
significados associativos a formas linguísticas que originalmente não as tinham. 
Campbell (1998: 114-116) apresenta, entre vários exemplos, a interpretação que os 
falantes do inglês dão à palavra cappuccino, que é por vezes pronunciada como 
cuppacino, sob a influência da forma “cuppa” (cup of). Bynon (1999: 40) dá a este 
fenómeno o nome de criação analógica e apresenta exemplos como townscape, 
seascape, beachscape, criações provenientes da interpretação do segmento land, como 
uma parte analisável de um composto (land = terra), embora não o seja. 
 Um tipo destacado de etimologia popular é a formação retrógrada, que se 
resume na interpretação de uma parte da palavra como sendo um morfema a ela 
associado, quando, na realidade, essa palavra não resulta de uma derivação morfológica. 
Este fenómeno ocorre frequentemente, por exemplo, em produções de crianças no 
período de aquisição. Assim, uma criança falante nativa do inglês irá facilmente 
produzir algo como “can I have a chee?”  (Campbell, 1998:116-117), partindo do 
princípio de que a palavra cheese ([t∫iz]) é uma forma do plural. 
Campbell (1998:118-120) fala igualmente da contaminação, uma mudança 
irregular na forma da palavra pela influência de outra palavra com a qual se relaciona 
contextualmente. Oberve-se o exemplo da alteração da forma fonológica da palavra 
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February em inglês. Dado que se relaciona com a palavra January [ǰӕnjuwԑɹi], é 
frequentemente pronunciada como [fԑbjuԑɹi]. Do mesmo modo, a palavra female 
[fimeil], antes femelle [fԑmԑl], tomou esta nova forma uma vez que forma com male um 
par, a nível semântico. A propósito destes fenómenos, bem como dos neologismos, 
Hock (1991: 176) indica que estes consistem num uso criativo da analogia proporcional, 
uma vez que derivam de regras produtivas que originam novas palavras. No entanto, 
afirma que nem sempre se pode considerar o mesmo relativamente a omomatopeia, 
uma vez que a sua criação é frequentemente espontânea e independente de qualquer 
modelo ou sistema. 
 
5.4- A Reanálise 
 A reanálise é uma mudança na análise estrutural de uma palavra ou de uma 
sequência morfossintáctica que não envolve uma mudança imediata a nível da sua 
manifestação superficial (Ronald apud Gafanha, 2007: 45). Tal como os fenómenos 
acima apresentados, a reanálise não é um tipo de analogia, mas sim um outro 
mecanismo de mudança muito produtivo que se opera a vários níveis, sobretudo a nível 
morfossintáctico e semântico. Um exemplo ilustrativo deste tipo de mudança que 
Campbell apresenta é o caso da palavra inglesa adder que provém de uma forma do 
inglês antigo nӕddre, que foi reinterpretada pela presença do artigo indefinido a + 
nӕdder > an + adder . Hopper (2003:39-49) desenvolve também bastante a questão da 
reanálise uma vez que a considera o principal mecanismo que leva à gramaticalização, 
processo que envolve a alteração de traços morfológicos, sintácticos e semânticos e que 
consiste na substituição de estruturas antigas por outras novas, isto é, quando um item 
lexical evolui para um item gramatical. O autor sublinha que estas mudanças que se dão, 
bem como qualquer outro tipo de mudança, são progressivas, ou seja, A nunca passará a 








 Para ilustrar este processo, Hopper (2003:50-53) apresenta vários exemplos, 
como é o caso da expressão inglesa “try and” em frases como I’ll try and contact her, 
em que o verbo try foi reanalisado como um auxiliar. Contrastando com frases como 
They have tryed and failed to contact her ou I’ll try to contact her, podemos observar 
que, apesar da grande semelhança semântica, elas expressam sentidos diferentes.  
Enquanto que em I’ll try to contact her o verbo try é nitidamente um auxiliar, em I’ll try 
and contact her o verbo apresenta um valor mais modal (menor grau de certeza). Esta 
reanálise levou posteriormente a uma gramaticalização uma vez que não encontramos 
esta expressão em frases como *He tries and contacts her, quando o sujeito é, por 
exemplo, uma terceira pessoa, nem é possível inserir-se nenhum elemento entre estas 
duas palavras *I’ll try hard and contact her. 
Um outro exemplo de gramaticalização mais drástica apresentado pelo autor é a 
actual construção do futuro em francês, que passou por um longo processo de reanálise 
até que se gramaticalizou de tal maneira que os falantes da língua não têm consciência 
dos constituintes que contribuiram para a construção da actual forma. O mesmo ocorreu 
na maior parte das línguas românicas, como já foi referido na secção 4. relativamente ao 
sistema verbal destas línguas. No latim clássico havia uma forma simples para expressar 
o futuro (cantabo). Contudo, no latim vulgar, esta já não era a única construção 
disponível sendo que Heac habeo cantare (tenho coisas para cantar) acabou por se 
tornar uma frase ambígua já que podia expressar obrigação ou futuridade relativamente 
a cantar. 
 B  
A>  >B 
 A  
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Deste modo, cantare habeo passou a ser uma construção perifrástica de 
futuridade que chegou ao francês, bom como às outras línguas românicas, como uma 
forma simples gramaticalizada (chanter +ai > chanterai). 
 
5.5- O papel da analogia em ouvir, pedir, arder, mentir, sentir, perder 
 
Apesar de analogia e reanálise serem os principais motores de mudança 
linguística que levam à gramaticalização e à adopção de novas estruturas (embora 
outros processos estejam implicados em variados casos de gramaticalização, como, por 
exemplo, a etimologia popular), é a questão da analogia que mais interesse tem na 
elaboração deste estudo sobre morfologia flexional. 
O tipo de mudança analógica que diz respeito aos verbos aqui a ser estudados é a 
nivelação analógica, pois estas regularizações (arço, ardes > ardo, ardes) acabam com a 
existência de dois radicais verbais para ao presente do indicativo e do conjuntivo, em 
algumas das formas constituintes do grupo de verbos relevante.   
 Pretende-se avaliar cada uma das formas verbais deste tipo e analisar a sua 
evolução, explicando, assim, que fenómenos ocorreram na regularização de algumas 
destas formas, de que maneira actuou a analogia nestas mudanças e em que casos não é 









1-  Análise descritiva dos dados linguísticos 
Neste capítulo pretende-se fazer uma análise sistemática da evolução dos verbos 
que apresentam dois radicais para o presente – um para a 1ª pessoa  do singular do 
presente do indicativo e todas as formas do conjuntivo e um para as restantes formas do 
presente do indicativo. 
Antes de passar ao estudo dos dados recolhidos é importante fazer uma breve 
descrição dos documentos que constituem o corpus deste trabalho. Os textos 
seleccionados abrangem todo o período arcaico, em que ocorre o fenómeno a ser 
estudado. Estamos conscientes de que a distribuição geográfica destes documentos peca 
por haver muito mais registos de textos galegos e do norte de Portugal do que do sul. 
Porém, procurámos utilizar documentos de diversos tipos, de modo a melhor avaliar a 
evolução das formas verbais a ser estudadas nos diversos registos textuais.  
1.1- Apresentação do corpus 
Os documentos que constituem o nosso corpus de pesquisa foram extraídos de 
corpora disponíveis em formato digital, que estão disponíveis online. Recorremos aos 
seguintes corpora: Corpus informatizado do Português Medieval, Tesouro Medieval 
Galego-português e Cantigas Medievais Galego-Portuguesas.  
Abaixo listamos e apresentamos os textos constituintes do corpus deste trabalho: 
 A Cronica de Afonso X (CAX), editada por Cintra em 1951, é um documento 
dos finais do século XIII, mandado escrever por Afonso X, o sábio, em que se 
relatam os mais gloriosos episódios dos homens nobres até à morte de seu pai, 
D.Fernando. Este texto foi mais tarde refundido na Crónica Geral da autoria de 
D. Pedro, Conde de Barcelos.  
 A crónica de D. Pedro de Meneses (ZPM), um texto escrito por Gomes Eanes de 
Zurara em 1463, narra aspectos relativos à vida de D. Pedro, nomeadamente, a 
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conquista de Ceuta. Este documento foi editado por Maria Teresa Brocado em 
1994. 
 A Crónica Geral de Espanha (CGE), compilada por Pedro Afonso, conde de 
Barcelos, Filho de D. Dinis de Portugal, em 1344, é considerada das mais 
importantes crónicas historiográficas portuguesas anteriores ao século XV. 
Deste documento há duas versões, sendo que a segunda, de 1400, já se encontra 
organizada com base numa apresentação mais cronológica dos acontecimentos 
narrados. Esta crónica foi editada por Lindley Cintra em 1951. 
 A demanda do santo Graal (DSG) é uma obra literária medieval  do século XIII 
(La Queste del Saint Graal), traduzida para português no século XV. Este 
manuscrito encontra-se preservado na Biblioteca de Viena e foi editado por  
Augusto Magne em 1944 e por Irene Freire Nunes em 1995. 
 As cantigas de escárnio e mal dizer (CEM) constituem uma amostra 
significativa da língua medieval galego-portuguesa. Os autores destes textos, os 
trovadores,  recorriam a este estilo literário com o objectivo de criticar a 
sociedade em que se inseriam. Estas obras literárias, cujos autores nem sempre 
são identificados, encontram-se reunidas em três cancioneiros: O Cancioneiro 
da Ajuda, o Cancioneiro da Biblioteca Nacional de Lisboa e o Cancioneiro da 
Vaticana. 
 As cantigas de Santa Maria (CSM) é uma compilação do século XIII de 
quatrocentas e vinte e sete composições em galego-português. Acredita-se que 
Afonso X, o sábio, terá sido o autor da maioria destas composições, embora se 
saiba que muitas delas são da autoria de Airas Nunes. Este documento foi 
editado por Walter Mettman  em 1981. 
 Cancioneiro Geral (CGGR) é uma obra composta por inúmeros poemas escritos 
não só em português como em castelhano, por membros da corte, pelo que são 
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exemplo da linguagem mais erudita do século XV. Esta publicação de Garcia de 
Resende foi publicada pela primeira vez em 1516. Por esta razão, é preciso ter 
em conta que, embora os textos sejam anteriores a este período, é possível que a 
grafia tenha sido de algum modo actualizada, podendo ser representativa não só 
do século XV, como também do século XVI. 
 Castelo Perigoso (CP) é um documento de pedagogia espiritual da região da 
Estremadura redigido no século XV. O autor deste texto é desconhecido e foi 
editado por João António Santana Neto, em 1997 e por Elsa Maria Branco da 
Silva, em 2001. 
 Clíticos na História do Português (CHP) é um conjunto de documentos oficiais 
de diversas regiões de Portugal, nomeadamente o Noroeste e a região de Lisboa 
editados por Ana Maria Martins. Estes textos são maioritariamente notariais, 
provenientes do mosteiro de Chelas e Vilarinho, e datam desde o século XII até 
ao século XVI. 
 Crónica Geral e Crónica de Castela (CGCC)  é um documento que data dos 
finais do século XIII / inícios do século XIV escrito em galego-português, 
embora se trate de uma tradução de textos castelhanos. Este texto é constituído 
por quatro partes: História de Espanha,  Liber Regum , História de Castela e 
uma crónica de Fernando III e foi editado por Ramón Lorenzo em 1975-77.  
 Crónica troiana (CT) é uma obra literária medieval escrita em galego-português 
que teve como inspiração o Roman de Troie de Benoît de Sainte Maure. Este 
manuscrito data de 1373 e é da autoria de Fernán Martís e foi editado por 
Ramón Lorenzo em 1985.  
 Dos Costumes de Santarém (CS) reúne textos dos séculos XIII e XIV 
provenientes do Alentejo e do Ribatejo, editados por Maria Celeste Matias 
Rodrigues em 1992. 
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 Foros de Garvão (FG) é composto por textos do século XIII e XIV da região do 
Alentejo, escritos, em 1267,  por João Fernandes, tabelião de Alcácer do Sal, em 
latim e por um outro autor desconhecido, que escreve em português. Este 
documento foi reeditado por Maria Helena Garvão em 1992 , que procurou 
corrigir os erros e os lapsos das duas outras edições já existentes. 
 História do galego-português (HGP) de Clarinda Maia apresenta um vasto 
corpus constituído por documentos notariais do século XIII ao século XVI, 
provenientes da Galiza e Noroeste de Portugal, nomeadamente de Pontevedra, 
Lugo, A Corunha, Ourense, Douro Litoral e Minho. 
 História troiana (HT) é uma obra literária narrativa da idade média, escrita em 
castelhano e em galego-português, que relata episódios referentes à clássica 
história de Troia.  Esta obra foi editada por Ramón Lorenzo em 1982. 
 Milagres de Santiago (MS) é um texto de cariz religioso de autor desconhecido, 
escrito entre 1390 e 1420 e editado por  José Luís Pensado Tomé em 1958. 
 O leal conselheiro (LC), escrito por D. Duarte  em 1433-1438 é uma obra que 
aborda questões éticas e morais, destinada a ser lida aos membros da corte. O 
único manuscrito completo deste livro encontra-se na Biblioteca Nacional de 
Paris e data de 1438. Em Lisboa foram encontrados excertos deste manuscrito 
em 1820 que foram editados por Joseph Piel, em 1943 e por Maria Helena Lopes 
de Castro, em 1998.  
 O livro da Ensinança de Bem cavalgar Toda Sela (LEBC), escrito pelo Rei D. 
Duarte ficou por terminar devido à morte do rei em 1438. Este livro é um 
manual sobre hipisto e justa equestre medieval e foi editado em 1943, 
juntamente com o Leal conselheiro. 
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 Textos Notariais do Arquivo de Textos do Português Antigo (Oxford) (TOX) é 
um corpus digitalizado formado por Stephen Parkinson, composto por textos 
notariais provenientes de diversas regiões de Portugal: Ribatejo, Estremadura, 
Trás-os-Montes, Beira-Alta, Douro Litoral, Beira Litoral e Alentejo. 
 Vidas de Santos de um Manuscrito Alcobacense (VS) É um documento copiado 
no Mosteiro de Alcobaça, no século XV.Partes deste códice alcobacense foram 
editadas por Ivo Castro, 1985. 
 
Além dos textos acima apresentados, também usámos os seguintes textos notariais e 
jurídicos da Galiza (TMILG): 
 
 Catedral de Mondonhedo (CDMACM) 
 Documentos antigos de Galicia (DAG)  
 Fontes documentais da Universidade de Santiago de Compostela (FDUSC)  
 
 Foro Xuzgo (fragmento) (FX)  
 Foros de Castelo Rodrigo (FCR) 
 Galiza Histórica (GHCD)  
 História da Corunha (Idade Media) (HCIM)  
 Libro do Concello de Santiago (LCS) 
 Livro de notas de Álvaro Pérez (LNAP)  
 Livro do Concelho de Pontevedra (LCP) 
 Livro tumbo de pergaminho Oseira (LTP) 
 San Domingos de Viveiro (XIV- XV) (SDV) 
 San Salvador de Sobrado de Trives (MSST) 
 San Salvador de Vilar de Donas (PSVD)  
 Santa María de Belvís (MB)  
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 Santa Maria de Ferreira de Pantón (MSMDFP) 
 Santa Maria de Oseira (CDMO) 
 Santa Maria do Caminho (Pontevedra) (SMCP) 
 Santo Estevo de Ribas de Sil (MERS) 
 Santos Xusto e Pastor de Toxos Outos (DTT) 
 San Bieito do Campo (DMSBC) 
 San Clodio do Ribeiro (MSCDR) 
 San Martinho de Vilourente (OMOM) 
 San Pedro de Ramirás (PRMF) 
 San Pedro de Rocas (MPR) 
 San Salvador de Pedroso (MSPT) 
 San Vicenzo de Pombeiro (SVP) 
 Tombo H Catedral Santiago (THCS)  
 Tui séculos XII-XV (ROT)  
 Vida e fala dos devanceiros (VFD) 











Vejamos a distribuição geográfica, cronológica e tipológica dos documentos acima 
apresentados: 
Galiza Norte de Portugal Centro e Sul de Portugal (até 
ao Ribatejo inclusive) 
História do galego-português (HGP) 
Documentos galegos de TMILG: 
Galiza Histórica (GHCD)  
Santa Maria de Oseira (CDMO) 
Catedral de Mondonhedo (CDMACM) 
Santa Maria do Caminho 
(Pontevedra) (SMCP) 
Viveiro na Idade Média (VIM) 
Santa Maria de Ferreira de 
Pantón (MSMDFP) 
San Clodio do Ribeiro (MSCDR) 
Vida e fala dos devanceiros (VFD) 
San Salvador de Pedroso (MSPT) 
Santo Estevo de Ribas de Sil (MERS) 
Tui séculos XII-XV (ROT)  
San Pedro de Ramirás (PRMF) 
San Vicenzo de Pombeiro (SVP) 
San Pedro de Rocas (MPR) 
San Bieito do Campo (DMSBC) 
San Martinho de Vilourente (OMOM) 
Foro Xuzgo (fragmento) (FX)  
História da Corunha (Idade 
Media) (HCIM)  
Livro de notas de álvaro Pérez (LNAP)  
Livro do Concelho de Pontevedra (LCP) 
Livro tumbo de pergaminho 
Oseira (LTP) 
Fontes documentais da Universidade de 
Santiago de Compostela (FDUSC)  
San Salvador de Vilar de Donas (PSVD)  
San Domingos de Viveiro (XIV- 
XV) (SDV) 
San Salvador de Sobrado de 
Trives (MSST) 
Santos Xusto e Pastor de Toxos 
Outos (DTT) 
Santa María de Belvís (MB)  
Tombo H Catedral Santiago (THCS)  
Libro do Concello de Santiago (LCS) 
Documentos antigos de Galicia (DAG)  
História do galego-português 
(HGP) 
Textos Notariais do Arquivo de 
Textos do Português Antigo 
(Oxford) (TOX) 




Foros de Garvão (FG)   
Castelo Perigoso (CP)   
Dos Costumes de Santarém  (CS) 
Textos Notariais do Arquivo de Textos 
do Português Antigo (Oxford) (TOX) 
Clíticos na História do Português 
(CHP) 























XII XIII XIV XV XVI 
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As cantigas de 
escárnio e mal dizer 
(CEM) 
Dos Costumes de 
Santarém (CS)  
As cantigas de Santa 
Maria (CSM)  
Foros de Garvão 
(FG)   
História do galego-
português (HGP) 
Crónica Geral e 
Crónica de Castela 
(CGCC) 




San Salvador de Vilar 
de Donas (PSVD) 
San Salvador de 
Sobrado de 
Trives (MSST) 




Textos notariais (DN) 
Textos Notariais do 




A Cronica de Afonso X 
(CAX) 
A Crónica Geral de 
Espanha (CGE) 
História troiana (HT)  
Crónica troiana (CT)  
História do galego-
português (HGP) 
Crónica Geral e Crónica 






Santa Maria de 
Oseira (CDMO) 
Viveiro na Idade 
Média (VIM) 
Vida e fala dos 
devanceiros (VFD) 
Santo Estevo de Ribas de 
Sil (MERS) 
San Pedro de 
Ramirás (PRMF) 
San Pedro de 
Rocas (MPR) 
História da Corunha 
(Idade Media) (HCIM)  
San Salvador de Vilar de 
Donas (PSVD) 
San Domingos de Viveiro 
(XIV- XV) (SDV) 
Santos Xusto e Pastor de 
Toxos Outos (DTT) 
Santa María de 
Belvís (MB) 
Tombo H Catedral 
Santiago (THCS) 
Fontes documentais da 
Universidade de 
Santiago de 
Compostela (FDUSC)  
Textos notariais (CHP) 
Textos notariais (DN) 
Textos Notariais do 
Arquivo de Textos do 
Português Antigo 
(Oxford) (TOX) 
O leal conselheiro (LC) 
O livro da Ensinança de 
Bem cavalgar Toda Sela 
(LEBC) 
Vidas de Santos de um 
Manuscrito Alcobacense 
(VS) 
Castelo Perigoso (CP) 
A Crónica Geral de Espanha 
(CGE) 
A demanda do santo Graal 
(DSG) 
A crónica de D. Pedro de 
Meneses (ZPM) 
História troiana (HT) 
História do galego-
português (HGP) 
Milagres de Santiago (MS) 
Santa Maria de 
Oseira (CDMO) 
Santa Maria do Caminho 
(Pontevedra) (SMCP) 
Santa Maria de Ferreira de 
Pantón (MSMDFP) 
San Clodio do 
Ribeiro (MSCDR) 
San Vicenzo de 
Pombeiro (SVP) 
San Bieito do 
Campo (DMSBC) 
San Martinho de 
Vilourente (OMOM) 
Livro de notas de álvaro 
Pérez (LNAP) 
Livro do Concelho de 
Pontevedra (LCP) 
Livro tumbo de pergaminho 
Oseira (LTP) 
San Salvador de Vilar de 
Donas (PSVD) 
San Domingos de Viveiro 
(XIV- XV) (SDV) 
Libro do Concello de 
Santiago (LCS) 
Documentos antigos de 
Galicia (DAG) 
Fontes documentais da 
Universidade de Santiago de 
Compostela (FDUSC) 
Textos notariais (CHP) 
















Textos Literários Textos Notariais 
 
O livro da Ensinança de Bem cavalgar Toda 
Sela (LEBC), 
O leal conselheiro (LC) 
História troiana (HT)  
Crónica troiana (CT) 
Crónica Geral e Crónica de Castela (CGCC)  
Cancioneiro Geral (CGGR)  
As cantigas de Santa Maria (CSM) 
As cantigas de escárnio e mal dizer (CEM) 
A demanda do santo Graal (DSG) 
A Crónica Geral de Espanha (CGE), 
A crónica de D. Pedro de Meneses (ZPM) 
Cronica de Afonso X (CAX) 






Catedral de Mondonhedo (CDMACM) 
Documentos antigos de Galicia (DAG)  
Fontes documentais da Universidade de 
Santiago de Compostela (FDUSC)  
Foro Xuzgo (fragmento) (FX)  
Foros de Castelo Rodrigo (FCR) 
Galiza Histórica (GHCD)  
História da Corunha (Idade Media) (HCIM)  
Libro do Concello de Santiago (LCS) 
Livro de notas de álvaro Pérez (LNAP)  
Livro do Concelho de Pontevedra (LCP) 
Livro tumbo de pergaminho Oseira (LTP) 
San Domingos de Viveiro (XIV- XV) (SDV) 
San Salvador de Sobrado de Trives (MSST) 
San Salvador de Vilar de Donas (PSVD)  
Santa María de Belvís (MB)  
Santa Maria de Ferreira de 
Pantón (MSMDFP) 
Santa Maria de Oseira (CDMO) 
Santa Maria do Caminho 
(Pontevedra) (SMCP) 
Santo Estevo de Ribas de Sil (MERS) 
Santos Xusto e Pastor de Toxos Outos (DTT) 
San Bieito do Campo (DMSBC) 
San Clodio do Ribeiro (MSCDR) 
San Martinho de Vilourente (OMOM) 
San Pedro de Ramirás (PRMF) 
San Pedro de Rocas (MPR) 
San Salvador de Pedroso (MSPT) 
San Vicenzo de Pombeiro (SVP) 
Tombo H Catedral Santiago (THCS)  
Tui séculos XII-XV (ROT)  
Vida e fala dos devanceiros (VFD) 
Viveiro na Idade Média (VIM) 
Textos Notariais do Arquivo de Textos do 
Português Antigo (Oxford) (TOX) 
Milagres de Santiago (MS) 
História do galego-português (HGP) 
Foros de Garvão (FG) 
Dos Costumes de Santarém (CS) 














1.2- Análise dos dados 
Consideramos importante referir algumas questões relativas aos dados 
recolhidos, antes de os apresentar e analisar.  
 Visto que os documentos que constituem a base deste estudo são provenientes de 
diferentes regiões de Portugal e da Galiza, há várias ocorrências que não serão tidas em 
conta, uma vez que estão em castelhano. Relativamente ao modo de apresentação dos 
dados galego-portugueses, apesar de, frequentemente se exibirem com grafias 
diferentes, generalizar-se-á na nossa análise a grafia actual do português (peçam, não 
peça~; sinto, não synto). 
 Para além destes casos, importa acentuar que o estudo que se realizará será mais 
qualitativo do que quantitativo, devido à referida discrepância na proveniência dos 
textos a estudar ou a falta de informação referente à sua origem, já que há muitos textos 
galego-portugueses cuja procedência não é certa. Assim, a análise dos nossos dados a 
nível geográfico contemplará apenas as ocorrências de textos cuja proveniência se 
conhece. Isto significa que a análise diacrónica destes verbos será o principal alvo deste 
trabalho, embora não se vá ignorar os outros factores que terão influenciado o fenómeno 
em estudo e a sua propagação, como a tipologia textual e a proveniência dos textos -  
um factor importantíssimo, visto que a heterogeneidade da língua na época em questão 
era bastante marcada, devido às diferentes influências linguísticas anteriores a este 
período, nomeadamente, vestígios da acção muçulmana no sul do nosso país (Teyssier 
1980: 7). Pretende-se, tendo em vista todos estes factores, fazer uma descrição 
detalhada das ocorrências destas formas verbais e uma análise em que se explicite e se 
justifique a distribuição destes dados.  
 Primeiramente, analisaremos cada verbo individualmente, avaliando a sua 
evolução ao longo dos séculos constituintes do período arcaico, a propagação dos 
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fenómenos de regularização, nomeadamente a analogia, no espaço geográfico em que se 
enquadra este estudo e os tipos textuais em que mais se manifestou variação. 
 Posteriormente, preocederemos à descrição e sistematização do conjunto de 
todas as formas verbais recolhidas, de modo a conseguir uma visão global da evolução e 




1.2.1- Verbo sentir 
Antes de detalhar com precisão o comportamento deste verbo no período 
arcaico, apresenta-se abaixo um quadro com todas as ocorrências pertinentes deste 
verbo no presente estudo, ou seja, todas as formas do presente do conjuntivo e primeira 
pessoa do singular do presente do indicativo. 
 
 
 Logo à partida observamos que, para além da variação gráfica típica deste 
período, há, para este verbo, dois radicais que concorrem com o radical etimológico, 
cuja diferença reside precisamente na vogal do radical. Note-se que a forma do radical 
que se perdeu SENT-  é a mesma das restantes formas do presente (cf. sent-es) e, no 
entanto, não foi a que vingou, mas sim SINT-. Isto mostra-nos que a analogia actua de 
dois modos diferentes. Ao passo que observamos uma nivelação analógica presente na 
regularização deste grupo de verbos, com a generalização de uma só consoante final do 
radical de todas as formas do presente, deu-se também uma extensão analógica, que 
criou uma alternância vocálica anteriormente inexistente. Poderá pensar-se que estes 
verbos, cuja vogal do radical se alterou tenham seguido o modelo de verbos como ferir, 
em que encontramos dois radicais diferentes, com a mesma distribuição deste grupo de 
verbos (firo vs. feres). Contudo, não há nenhum indício suficientemente forte que nos 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 senço (2) sinto (39) / sento (5)    
P2   sintas (1) 
P3 sença (3)  sinta (8)  senta (2)  
P4  sintamos (7) 
P5 sençades (3)  




permita afirmar que esta terá sido esta a associação que levou a esta alternância 
vocálica. Outros factores poderão ter influenciado a evolução destas formas. 
 Também com base nessa tabela se pode observar que se registam poucas formas 
do presente para o verbo sentir. Porém, podemos ver que há mais ocorrências de formas 
analógicas com o radical SINT- (58) do que SENT- (8). Note-se, também, que a 
presença do radical etimológico SENÇ- é muito pequena no corpus observado (8). 
 Vejamos agora a distribuição destes dados ao longo dos séculos em que houve 
variação. 
Século XIII 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 senço (1)    
P2    
P3 sença (3)  
P4   
P5 sençades (3)  





 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 




P1 senço (1) sento (5) sinto (4)  
P2   sintas (1) 
P3  sinta (4) 
P4   
P5   





 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 




P1  sinto (35)   
P2    
P3  sinta (4) senta 
(2) 
P4  sintamos (7) 
P5   
P6  sintam (2) 
 
Como se pode ver, não há dados referentes aos séculos XII e XVI. No século 
XIII, ainda não há registos de variação, encontrando-se apenas formas verbais 
terminadas em sibilante,  derivadas da evolução fonética deste verbo. Destas formas 
etimológicas há ainda uma ocorrência relativa ao século XIV, a par das duas formas 
analógicas acima referidas (SINT- e SENT-) que predominam neste período. De acordo 
com estes dados, o século XIV parece ser o período em que se regista maior variação 
para este verbo, havendo um número bastante significativo de formas com o radical 
SENT- (33,3%), o que nos leva a crer que a extensão analógica que ocorreu nestas 
formas do verbo sentir possa ter  sido posterior à nivelação analógica que se manifestou 
nos restantes verbos deste grupo, eliminado qualquer tipo de variação paradigmática 
para o presente. Contudo, não se poderá afirmar categoricamente que tenha sido essa a 
ordem da evolução destas formas verbais. Os dois processos analógicos sofridos por 
este verbo podem ter aparecido na língua mais ou menos no mesmo momento, de um 
modo independente. Devido à escassez de dados referentes a este período, não nos é 
possível tirar conclusões claras neste sentido. No entanto, o facto de o radical SENT- se 
registar predominantemente no século XIV, leva-nos a especular sobre esta hipótese, 
especialmente porque os restantes verbos deste grupo, à excepção do verbo mentir, 
apenas sofreram um tipo de analogia – o nivelamento analógico. 
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No século XV já só se registam duas ocorrências do radical SENT-. Como seria 
de esperar, as formas etimológicas deste verbo já se encontram extintas, o que significa 
que durante este período a pouca variação existente já aponta para uma mudança, que se 
vai fixar em português mantendo-se imutável até aos nossos dias.  
 Observado o percurso que este verbo tomou ao longo do período arcaico, 
vejamos a tipologia textual dos documentos em que surgem. Convém referir que para 
este verbo, não será possível fazer a análise geográfica das ocorrências, já que apenas de 
dois desses documentos se tem conhecimento da proveniência. Tentar-se-á então apurar 
a distribuição destes casos em duas categorias tipológicas – textos literários e textos 
notariais. 
Século XIII 
 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
sença CEM (2) 
sença CSM (1) 
sençades CEM 
(3) 
senço CEM (1) 
7 ocorrências – 
100%  
 0 ocorrências 
Textos 
Notariais 
 0 ocorrências  0 ocorrências 
 
Século XIV 
 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
senço CT  (1) 
 
1 ocorrência   – 
7,5% 
sento CGC (4) 
sinto CT (2) 
sinto HT (2) 
sinta CT (2) 
sinta HT (1) 
sintas HT (1) 
sentam CGC (1) 




 0 ocorrências sento ROT (1) 
sinta GHCD (1) 










 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
 0 ocorrências sinto LC (5) 
sinta LC (2) 
sitamos LC (7) 
sintam LC (1) 
senta CEM (2) 
sinto SVP (1) 
sinto CGGR (29) 
sinta CGGR (2) 




 0 ocorrências  0 ocorrências 
 
De acordo com os quadros acima apresentados, a distribuição dos dados por tipo 
textual não varia nem no século XIII nem no século XV, pois todas as ocorrências 
provêm de textos literários. De facto estes dados não são surpreendentes,  já que estas 
formas verbais, não sendo estranhas no discurso  literário, não são esperáveis no 
formalismo do texto de tipo notarial. 
No século XIV já se registam formas verbais provenientes de textos notariais, 
mas em número muito reduzido 13,4%. Devido a esta discrepância na tipologia dos 
documentos, não nos é possível fazer nenhuma generalização a nível da distribuição por 
tipo de texto para este verbo.   
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1.2.2- Verbo perder 
Tal como acima vimos no verbo sentir, também perder apresentou durante o 
período arcaico três radicais diferentes para as formas do presente do conjuntivo e 
primeira pessoa do singular do presente do indicativo. Ao contrário de todos os outros 
verbos aqui a ser estudados, perder foi o único em que se deu uma mudança não 
fonética no lexema que não resultou na eliminação da alternância da consoante final do 
radical, antes numa alteração dessa mesma consoante. 
Primeiramente, vejamos a distribuição dos dados recolhidos relativos a estas 
formas verbais. 
 









P1 perço (18) Perco (12)  perdo 
(2) 
 perca (3) 
P2  perças (1) Percas (1) 
P3 perça (49) Perca (297) 
perda (21) 
P4 perçamos (3) percamos (9) 
perdamos (2)  
P5 perçades (6) percades (207) 
perdades(2) 
perdaes (1) 
P6 perçam (5)  percam (73) 
 
Para este verbo, registaram-se bastantes ocorrências, como se pode ver, o que já 
nos permitirá fazer uma análise diacrónica, geográfica e tipológica destas formas 
verbais. 
Olhando para o conjunto de todas as ocorrências vemos que, à semelhança do 
que se observou para sentir, as formas resultantes da acção da extensão analógica sobre 
este paradigma não se fixaram na língua, tendo o radical PERC- substituído as outras 
duas formas concorrentes (PERÇ-  PERD-) . De facto, esta é a forma que mais vezes se 
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registou, seguindo-se a directamente resultante da forma etimológica. As formas em 
PERD- são as menos frequentes de todos os dados recolhidos na nossa amostra (4%). 
Analisemos então como se distribuem estas formas diacronicamente. 
 
Século XIII 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 perço (17) perco (5)   
P2  perças (1) percas (1) 
P3 perça (19) perca (15) perda (15) 
P4 perçamos (3)  
P5 perçades (4) percades (10) 
P6  percam (6) 
 
Século XIV 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1  perco (1) perdo (2)   
P2    
P3 perça (8) perca (40) perda (5) 
P4  percamos (6) perdamos 
(2) 
P5  percades (187) 
perdades (2) 











 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1  perco (6)  perca (3) 
P2   percas (1) 
P3 perça (19) perca (226) perda (1) 
P4   
P5 perçades (1) percades (14) perdaes 
(1) 





 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1     
P2    
P3  perca (6) 
P4   
P5   
P6  percam (12) 
 
  Como se pode ver nas tabelas que acima se apresentam, também para este 
verbos não se encontram ocorrências referentes ao século XII. Relativamente ao século 
XIII, 48% das ocorrências que se registam mantém a sua forma etimológica, o que 
mostra que este foi o século que testemunhou o maior período de variação, sendo que o 
surgimento das formas variantes tem que ter sido anterior a esta época, embora no nosso 
corpus não se registem dados anteriores referentes a este verbo. 
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 Também se observa a existência de dois radicais não etimológicos, embora a 
forma PERD- , igual ao radical das restantes formas do presente, ocorra com menor 
frequência (16% de todas as ocorrências) do que a forma PERC-, que prevaleceu.  
 As ocorrências referentes ao século XIV demonstram que o lexema etimológico 
corresponde a 4,2% das ocorrências de perder neste século, o que já aponta para uma 
preferência pela parte dos falantes no uso do radical PERC- neste grupo de formas do 
presente. O uso da forma PERD- diminuiu bastante relativamente ao século XIII, 
constituindo agora apena 3,5% das ocorrências. 
 No século XV,  o radical etimológico PERÇ- representa apenas 4,5% destas 
formas verbais, não havendo uma grande diferença quanto ao uso desta forma 
relativamente ao século anterior. Quanto ao radical proveniente da acção da extensão 
analógica neste paradigma (PERD-), é nítido que o seu uso sofreu um decréscimo 
acentuado, registando-se apenas duas ocorrências no nosso corpus (0,7%), pelo que se 
pressupõe que nesta época provavelmente já não pertencesse ao léxico activo dos 
falantes. Mais uma vez, observa-se que o radical PERD-, igual à forma usada para as 
restantes pessoas do presente do indicativo, é naturalmente eliminado na língua, em 
detrimento de uma outra forma em que se regista alternância no paradigma do presente. 
 Relativamente ao século XVI, podemos afirmar que os poucos dados recolhidos 
(18 ocorrências) corroboram as tendências que os demais dados faziam prever, sendo 
que todos eles correspondem à forma do radical que hoje se regista. Contudo, não é 
certo que durante este período não houvesse alguma variação. O reduzido número de 
ocorrências não nos permite presumir tal com absoluta certeza, mas acredita-se que no 
século XVI o radical PERC- já se tivesse estabelecido na língua como a única forma 
gramaticalmente aceite para a primeira pessoa do presente do singular do indicativo e 
todas as pessoas do presente do conjuntivo. 






 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Galiza  0 ocorrências percam (4) 
perca (3) 
percades (4) 
11 ocorrências – 100% 
Norte de 
Portugal 
 0 ocorrências perca (1) 1 ocorrência – 100% 
Sul de 
Portugal 
 0 ocorrências perca (2) 
percam (1) 
3 ocorrências – 100% 
 
Século XIV 
 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 














 0 ocorrências percam  (6) 
percades (1) 
















 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Galiza perça (22) 
perçades (1) 





















 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Galiza  0 ocorrências percam (1) 
perca (6) 








 0 ocorrências  0 ocorrências 
 
Como já foi referido, para fazer esta análise geográfica, tivemos como base 
apenas os dados de documentos de origem conhecida, pelo que, o número de 
ocorrências ficou reduzido. Assim, apenas nos séculos XIV e XV ocorre variação no 
uso dos diferentes radicais de pedir, já que para os restantes séculos apenas se registam 
formas com o radical PERC-. 
No século XIV, observamos que os raros registos da forma etimológica (9 
ocorrências) provêm apenas de textos galegos. Contudo as formas galegas recolhidas 
constituem 97,3% de todas as ocorrências, o que não nos permite fazer nenhuma 
generalização relativa à região geográfica onde o uso radical PERÇ- permaneceu por 
mais tempo.  
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Quanto às formas verbais com o radical PERD-, verificamos que também estas 
apenas se registam em textos galegos, o que nos pode levar a pensar, com um grau 
muito baixo de certeza, já que há uma grande discrepância na quantidade de dados 
relativos à Galiza e às outras regiões de Portugal, que este radical possa nunca ter sido 
usado em território português, ou pelo menos, com uma frequência muito menor do que 
na Galiza. Isso poderia explicar o facto de a forma PERC-, que mantém alternância no 
paradigma, ter-se estabelecido na língua e não PERD-. No entanto, não explica a razão 
de se ter criado uma forma que, em vez de destruir a existência de dois radicais, 
substituiu a forma da primeira pessoa do singular do presente do indicativo e de todas as 
pessoas do presente do conjuntivo por uma outra, alterando a consoante final do radical 
para uma diferente da usada para as restantes pessoas do presente do indicativo.  
 Relativamente ao século XV, o panorama é basicamente o mesmo, com a 
diferença de que o uso da forma PERD- se reduziu, registando-se apenas duas 
ocorrências. Porém, esta é a forma que predominará para a língua galega, pelo que se 
pressupõe que nos séculos seguintes o seu uso terá aumentado. Deste modo, o galego e 
o português foram-se diferenciando. 













 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
perço (CEM) (17) 
perça (CEM) (12) 
perçades (CEM) (4) 






perco (CEM) (5) 
perca (CEM) (6) 
percades (CEM) (1) 
perca (CS) (2) 
percam (CS) (1) 
perca (TC) (3) 
percas (TC) (1) 





perça (ROT) (1) 





perca (HGP) (3) 
percam  (HGP) (2) 
perca (CHP) (1) 
percades (CDMO) (8) 
percam (CDMO) (3) 
perca (ROT) (1) 
perda (FX) (1) 






 Forma etimológica Forma variante 





perca (CEM) (1) 
 




perça (HGP) (2) 
perça (MSCDR) (1) 
perça (CDMO) (1) 
perçam (CDMO) 
(1) 
perça (OMOM) (3) 
perçam (OMOM) 
(1) 
perça (PRFM) (1) 




percam  (HGP) (7) 
percades (HGP) (4) 
percades (CHP) (1) 
percades (DN) (1) 
perca (MSMDFP) (11) 
percam (MSMDFP) (1) 
perca (VFD) (2) 
perda (VFD) (1) 
perca (MSPT) (1) 
perca (CDMO)  (4) 
percamos (CDMO) (4) 
percades (CDMO) (177) 
percam (CDMO) (37) 
perdamos (CDMO) (1) 
perca (MERS) (1) 
perca (PRMF) (3) 
perca (SVP) (2) 
perca (MSCDR) (1) 
perdades (MSCDR) (1) 
perca (MPR) (8) 
perdo (BSMEH) (1) 
perda (ROT) (1) 








 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
 0 ocorrências perco (CGGR) (5) 
perca (CGGR) (11) 
percam (CGGR) (2) 
perca (HGP) (1) 
perca (LC) (3) 
percas (LC) (1) 
percam (LC) (3) 
perca (LEBC) (6) 






perça (VFD) (19) 
perçam (LCP) (1) 
20 ocorrências – 
8% 
percades (DN) (1) 
percam (DN) (2) 
perco (DMSCB) (1) 
perca (MSMDFP) (29) 
perca (DAG) (7) 
perca (MSCDR) (2) 
perca (MERS) (31) 
perca (SVP) (111) 
percamos (SVP) (1) 
percam (SVP) (1) 
perca (HGP) (3) 
percamos (HGP) (1) 
percades (HGP) (2) 
perca (VFD) (7) 
percades (VFD) (1) 
perda (VFD) (1) 
perdaes (VFD) (1) 
perca (LCP) (1) 
perca (SMCP) (1) 
perca (LNAP) (1) 
perca (LTP) (10) 
percades (LTP) (6) 
percam (LTP) (3) 
perca (PSVD) (6) 
perca (PRFM) (1) 
percamos MSCDR) (1) 















 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
 0 ocorrências  0 ocorrências 
Textos 
Notariais 
 0 ocorrências percam (HGP) (1) 
percam (CHP) (4) 
percam  (DN) (5) 
perca (MSMDFP) (2) 
perca (SMCP) (1) 




De acordo com as tabelas referentes à distribuição tipológica destas ocorrências, 
no século XIII, 68% de todas as formas com o radical etimológico pertencem a textos 
literários, pelo que se pode supor que sejam mais conservadores, uma vez que a 
presença do radical PERD- também só se encontra presente nos dados provenientes de 
textos notariais, embora em reduzido número (6%). 
Relativamente ao século XIV, não se poderá extrair nenhuma conclusão 
interessante, dado que quase todos os documentos deste século são notariais, não se 
podendo contrastar os dois tipos de ocorrências.  
 Um aspecto interessante a realçar é o facto de, no século XV, já não se 
registarem ocorrências da forma PERÇ- em textos literários, apesar de 8% das 
ocorrências dos textos notariais terem esta mesma forma. Isto demonstra que é neste 
tipo de documentos que a língua escrita permanece mais inalterável, tendo em conta que 
no século XIII, a percentagem relativa a estas formas em documentos notariais não era 
muito diferente da que se regista para este século, sendo que o mesmo não se verifica 
com os textos literários.  
 No século XVI, não se encontraram dados provenientes de textos literários e 





1.2.3 – Verbo arder 
 Arder é um dos verbos que pertencem ao elenco de verbos de padrão especial 
pertinentes para este estudo. No entanto, a sua ocorrência na língua corrente, 
contrariamente a verbos como perder, pedir ou ouvir, que pertencem ao vocabulário 
quotidiano dos falantes, é bastante reduzida, pelo que as formas de arder constituintes 
do nosso corpus registaram-se também em número muito reduzido. 
 Assim, far-se-á a descrição e a distribuição diacrónica, regional e tipológica das 
poucas ocorrências deste verbo, tendo em conta que dificilmente se poderá fazer alguma 
generalização a respeito das diferentes fases por que passou durante o período de 
variação. 
 Abaixo encontra-se a tabela onde se listam todas as formas encontradas: 
 
 Presente do indicativo Presente do  conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1     
P2    
P3 arça (3) arda (1) arca (1) 
P4  ardamos (1) 
P5  ardades (1) 
P6   
 
 De acordo com o que acima se referiu, vemos nesta tabela que apenas se 
obtiveram sete formas deste verbo, sendo que o radical etimológico e o analógico 
surgem praticamente com a mesma frequência. 
 Observa-se também uma forma com o radical ARC-, que, por ser uma 
ocorrência isolada, talvez se possa considerar como uma irregularidade na grafia desta 
palavra , uma vez que o uso de <c> em vez de <ç> era bastante frequente nesta época. 
Porém, vale mais uma vez sublinhar que a insuficiência de dados não permite averiguar 
qual terá sido a história desta e das restantes formas de arder. 
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 Vejamos agora a distribuição diacrónica das formas acima apresentadas 
Século XIII 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1     
P2    
P3 arça (3) arca (1) 
 arda (1) 
P4   
P5  ardades (1) 






 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1     
P2    
P3   
P4  ardamos (1) 
P5   
P6   
 
 Todas as ocorrências se distribuem pelos séculos XIII e XIV, sendo que apenas 
uma provem de um documento do século XIV. No século XIII encontramos o mesmo 
número de formas etimológicas e variantes (3 ocorrências), embora, devido aos poucos 
dados encontrados, não possamos ver qual seria a verdadeira tendência deste verbo 
durante este período. A única forma detectada para o século XIV é formada com o 
radical  ARD-, tal como nos dias de hoje. Contudo somos levados a supor que, à 
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semelhança do que se verifica com os outros verbos, as duas formas tenham estado em 
concorrência até mais tarde. 
 Relativamente à distribuição geográfica destas formas verbais, não será possível 
fazer a sua sistematização, já que se tem conhecimento da origem de apenas três das 
ocorrências.  
 A tipologia dos documentos onde se encontram estes dados é observável nos 
quadros abaixo apresentados: 
 
Século XIII 
 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
arça (CSM) (3) 3 ocorrências – 
75% 











 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
 0 ocorrências  0 ocorrências 
Textos 
Notariais 
 0 ocorrências ardamos (CDMO) (1) 1 ocorrência – 
100% 
 
Tal como observamos relativamente ao verbo perder, também em arder se 
verifica que durante o século XIII, a forma etimológica predomina nos textos literários 
mas não nos notariais. Em perder, regista-se sempre um uso reduzido mas relativamente 
constante dos radicais etimológicos, o que não se pode comprovar para arder, já que a 
amostra não abrange período de tempo necessário para se observar essa tendência e o 
número de dados não é bastante.   
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1.2.4- Verbo ouvir 
Ao contrário dos restantes verbos que nos interessam para esta pesquisa, cujo 
radical das formas do presente do indicativo à excepção da primeira pessoa do singular 
termina em oclusiva dental, o radical do verbo ouvir termina em fricativa labio-dental 
sonora, resultante da síncope do -d- intervocálico e consequente consonantização da 
semivogal [w]. Assim, as formas alternativas à etimológica com que nos deparamos 
fogem à tendência geral dos restantes verbos que já analisámos (<ç>     <d>/<t>), apesar 
de se justificarem pela acção dos mesmos fenómenos. 
Os resultados apresentados por Gonçalves (1999) apontam para a existência de 
quatro radicais diferentes (OUÇ-, OUV-, OUU- e OY-) durante o século XIII e XIV. 
Neste nosso estudo, apenas se assinalam dois radicais alternativos das formas 
relevantes do presente (OUÇ- e OY-), sendo que todas as ocorrências que se registaram 
com o radical OUU- eram formas do verbo haver. Note-se que o lexema OIÇ- que hoje 
se encontra em variação com a forma OUÇ-, ainda não se regista durante o período 
arcaico, pelo menos nos documentos por nós analisados. Abaixo apresenta-se o quadro 
com todos os dados encontrados referentes a ouvir. 









P1 ouço (59) oyo (103) ouça (2)  
P2  ouças (3)  
P3 ouça (14) oya (6) 
P4 ouçamos (3)  
P5 ouçais, ouçades 
(10) 
 




Olhando para a distribuição destas formas, concluímos que os radicais variantes 
apenas se registam na primeira pessoa do singular do presente do indicativo e na terceira 
do singular e do plural do presente do conjuntivo. Contudo estas formas constituem 
53% de todas as ocorrências obtidas. 
Vejamos agora como se distribuem estas formas diacrónicamente. 
XIII 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 ouço (44) oyo (14)   
P2  ouças (1)  
P3 ouça (2) oya (2) 
P4 ouçamos (1)  
P5 ouçades (7)  
















 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 ouço (4) oyo (89) ouça (2)  
P2  ouças (2)  
P3 ouça (7) oya (2) 
P4 ouçamos (1)  
P5   
P6 ouçam (2) oyam (4) 
 
XV 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 ouço (11)    
P2    
P3 ouça (7)  
P4 ouçamos (1)  
P5 ouçais (1)  
P6 ouçam (20)  
 
 Para este verbo, encontram-se formas referentes aos séculos XIII, XIV e XV. No 
século XIII, observamos uma nítida tendência para o uso da forma etimológica, que 
corresponde a 78% das ocorrências detectadas para este século. Estamos, portanto, no 
início do perído de variação. Esta tendência já não se verifica no século XIV, em que as 
formas cujo radical termina em sibilante já só constituem 13,7% dos dados encontrados, 
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registando-se uma clara preferência pelo uso da forma variante. No entanto, esta não é a 
forma que prevalece, já que no século XV, o uso do radical OUÇ- volta a generalizar-se, 
constituindo a totalidade dos dados que se observam. Importa referir que é necessário 
avaliar a origem destes documentos, já que em português essa foi realmente a forma que 
se estabeleceu, mas não em galego (oír). Assim, a análise geográfica e também 
tipológica contribuirão impreterivelmente para a compreensão do “caminho” percorrido 
por este verbo durante este período, tendo em conta o conhecimento que temos de 
ambas a línguas nos nossos dias.  
 Vejamos então a distribuição regional das formas acima indicadas. 
XIII 
 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Galiza  0 ocorrências  0 ocorrências 
Norte de 
Portugal 





3 ocorrências – 
100% 






 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Galiza ouço (2) 
ouça (5) 
ouças (2) 
9 ocorrências – 
15,5% 
oyo (41) 
oya (2)  
oyam (6) 




 0 ocorrências  0 ocorrências 
Sul de 
Portugal 





 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Galiza  0 ocorrências  0 ocorrências 
Norte de 
Portugal 
 0 ocorrências  0 ocorrências 
Sul de 
Portugal 




 0 ocorrências 
 
Mais uma vez, devido ao desconhecimento da origem de alguns dos 
documentos, os dados referentes à proveniência regional encontram-se em menor 
número relativamente ao que acima se analisou. Contudo, corroboram o que Gonçalves 
(1999) verificou no seu estudo, relativamente à formas construídas com o radical OY-, 
uma vez que todas as ocorrências por nós encontradas de formas com este radical 
provêm de textos galegos, o que explica a morfologia actual do verbo galego. Esta 
nítida divergência na distribuição dos dados portugueses e galegos aponta já para uma 
precoce diferenciação entre estas duas línguas.  
A carência de dados de documentos galegos referentes ao século XV ou o 
desconhecimento da sua origem justificam a ausência de variação de lexemas nas 
formas verbais. 
Seguidamente interessa relacionar o uso dos dois radicais que concorrem neste 


















 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
ouço (CEM) (43) 
ouçades (CEM) 
(2) 
ouça (CEM) (1) 






53 ocorrências – 
80% 
oyo (CSM) (8) 
oya (CSM) (1) 
oyo (CEM) (4) 
 




ouço (VS) (1) 
ouça (FG) (1) 
2 ocorrências – 
100% 







 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
ouço (TC) (2) 
ouço (CSM) (2) 
ouço (CEM) (1) 
ouça (XH) (2) 
ouça (HT) (1) 
ouça (CT) (3) 
ouçamos (CT) (1) 
ouçades (CT) (3) 
ouçam (CT) (1) 
16 ocorrências – 
13% 
oyo (CT) (71) 
oyo (XH) (20) 
oya (CSM) (3) 
oya (XT) (1) 
oya (HT) (1) 
oyam (CT) (4) 
oyam (XH) (3) 






ouço (VIM) (1) 
ouça (GHDC) (1) 
3 ocorrências – 
75% 





















 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
ouço (LC) (3) 
ouça (LC) (3) 
ouçamos (LC) (1) 
ouçam (LC) (16) 
ouça (ZPM) (1) 
ouçais (ZPM) (1) 
ouçam (ZPM) (1) 
 
25 ocorrências – 
100% 
 0 ocorrências 
Textos 
Notariais 
ouço (CP) (1) 
ouça (CP) (2) 
ouço (CGGR) (4) 
ouça (CGGR) (1) 
ouça (FG) (1) 
9 ocorrências – 
100% 
 0 ocorrências 
 
 Há uma notória discrepância nos dados derivados de textos literários e de textos 
notariais. Porém observamos que é nos textos literários que o radical OY- mais surge, 
sendo que das 117 formas construídas com este radical apenas uma provém de um 
documento oficial.  
 À semelhança do que se verificou relativamente ao verbo perder, a variação 
linguística não é tão marcada nos textos notariais quanto nos literários. É certo que o 
reduzido número de ocorrências de formas deste verbo não pode comprovar esta 





1.2.5- Verbo pedir 
  Finalmente resta-nos estudar o verbo pedir. A seguir a perder, é o verbo em 
relação ao qual se encontram mais formas verbais, pelo que nos permite uma análise 
mais detalhada dos fenómenos envolvidos durante este período.  
 No quadro abaixo encontra-se o elenco de todas ocorrências organizadas por 
pessoa e modo. 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 peço (118) pido (84) peça   
P2    
P3 peça (14) pida (3) 
P4 peçamos (3) pidamos (2) 
P5 peçais (1) pidades (1) 
P6 peçam (7)  
 
 Os dois radicais que se apresentam encontram-se em número bastante 
equilibrado, sendo que a forma analógica correspondente a 41% de todas as formas. 
Importa referir que, à semelhança do que se apontou em relação ao verbo ouvir, em 
pedir, o radical PID- foi o que prevaleceu na língua galega, pelo que a proveniência dos 
documentos de cada uma das formas estudadas é de grande relevância na análise deste 
verbo. É provável que o uso de cada um dos radicais seja característico de determinadas 
regiões, sendo que se espera que haja uma preferência pelo radical variante pelo menos 
na Galiza e possivelmente no norte de Portugal. Porém, antes de passarmos a essa 
análise, é importante observamos a distribuição destes dados pelos séculos que 





 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 peço (22)    
P2    
P3 peça (7)  
P4 peçamos (3)  
P5   
P6 peçam (3)  
 
Século XIV 
 Presente do  indicativo Presente do conjuntivo 
 Forma 
etimológica 
Forma variante Forma 
etimológica 
Forma variante 
P1 peço (50) pido (11)   
P2    
P3 peça (5) pida (1) 
P4   
P5  pidades (1) 


















P1 peço (46) pido (73)   
P2    
P3 peça (3) pida (2) 
P4  pidamos (2) 
P5 peçais (1)  
P6 peçam (1)  
 
 Mais uma vez, os dados recolhidos são referentes aos século XIII, XIV e XV, 
devido ao baixo número de documentos do século XII e XVI que constituem o nosso 
corpus. 
 Relativamente ao século XIII, observa-se que ainda não se assinalam formas 
variantes ao lexema PEÇ-, o que indica que o período de variação ainda não havia 
começado ou que a pouca variação existente não era significativa ao ponto de afectar a 
grafia dos documentos da época. No século XIV, o lexema PID- passou a concorrer com 
o lexema etimológico apesar de ocorrer com menor frequência (18%). Já no século XV 
nos confrontamos com a tentência contrária, registando-se um uso preferencial da forma 
PID- em detrimento do radical etimológico (75%). No entanto, tal como já foi referido, 
este verbo originou duas formas variantes, para o português e o galego, pelo que se 
sistematizarão todas as ocorrências de pedir, com base na origem geográfica dos 








 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Galiza peço (3) 3 ocorrências – 
100% 






6 ocorrências – 
100% 
 0 ocorrências 
Sul de 
Portugal 
peça (1) 1 ocorrência – 
100% 
 0 ocorrências 
 
Século XIV 
 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 




9 ocorrências – 16% 
Norte de 
Portugal 
peço (2) 2 ocorrências – 
100% 






10 ocorrências – 
100% 




 Forma Etimológica Forma Variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 











2 ocorrências – 
100% 
 0 ocorrências 
Sul de 
Portugal 
peça (1) 1 ocorrência – 
100% 




 De acordo com as nossas expectativas, as formas analógicas de pedir 
predominam nos textos galegos, correspondendo à totalidade das formas encontradas, o 
que nos leva a concluir que este verbo possa nunca ter tido um radical concorrente 
dentro do que hoje constitui o território português. Não será, no entanto, de se excluir a 
ideia de que possa ter havido alguma variação nas regiões portuguesas circundantes da 
Galiza, apesar da inexistência de documentos comprovativos. 
 Relativamente ao percurso que este verbo teve na Galiza, não se regista variação 
dentro do século XIII, sendo que as três formas encontradas são construídas com o 
radical etimológico, não se distinguindo, portanto, das formas portuguesas. No século 
XIV, surgem as primeiras formas construídas com o radical PID-, embora em número 
reduzido (16%), o que demonstra que a forma PEÇ- seria ainda a menos marcada, 
durante este perído. É no século XV que o lexema que hoje constitui o radical do 
presente do verbo galego pedir se generaliza. Apesar de ainda se assinalarem algumas 
formas verbais etimológicas (15%), já se adivinha o domínio da nova forma que se 
manterá na língua galega até hoje. Este verbo parece seguir o padrão evolutivo do verbo 
ouvir, que já analisámos acima. Esta distinção que passa a existir entre os radicais 
portugueses e os galegos leva-nos a supor que esta possa ser derivada da influência do 
castelhano na língua galega, uma vez que as formas inovadoras que surgem no galego 
são semelhantes às já existentes castelhanas. 
 Finalmente, olhemos para a tipologia textual de cada um dos documentos onde 
se registaram as formas relevantes deste verbo, procurando relacionar os diferentes usos 









 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
peço (CEM) (5) 
peça (CEM) (3) 
peço (CSM) (12) 
peçamos (CSM) 
(3) 
23 ocorrências – 
100% 
 0 ocorrências 
Textos 
Notariais 
peça (TOX) (1) 
peça (CHP) (2) 
peçam (CHP) (2) 
peça (CS) (1) 
peço (HGP) (3) 
peço (MSST) (1) 
10 ocorrências – 
100% 





 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
peça (CGE) (1) 
peço (HT) (1) 
peço (CT) (6) 
8 ocorrências – 
50% 
pido (XH) (7) 
pidades (CT) (1) 




peço (HGP ) (3) 
peço (CS) (2) 
peça (CS) (3)  
peçam (CS) (4) 





peço (VFD) (2) 
peço (PRFM) (1) 
peço (GHCD) (9) 
peço (DTT) (1) 
peço (MB) (1) 
peço (DMSBC) 
(3) 
peço (PSVD) (2) 
peço (OMOM) 
(4) 
peço (THCS) (1) 
peço (HCIM) (1) 
peça (TC) (1) 
51 ocorrências – 
96% 
pido (HCIM) (1) 
pido (VFD) (1) 









 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
peço (ZPM) (4) 
peço (LC) (1) 
peço (LP) (4) 
peço (CGGR) 
(23) 





34 ocorrências – 
97% 




peço (DN) (1) 





peço (VFD) (1) 
peço (LCS) (1) 
peço (SMCP) (3)  
peço (SDV)  (1) 
peço (FDUSC) 
(1) 
15 ocorrências – 
17% 
pido (HGP) (2) 
pido (CP) (1) 
pido (PSVD) (20) 
pida (PSVD) (1) 
pido (OMOM) (1) 
pido (SMCP) (3) 
pido (MSMDFP) 
(1) 
pido (FDUSC) (3) 
pido (SVP) (1) 






pido (VFD) (9) 







74 ocorrências – 
83% 
 
No quadro do século XIV, período em que surgem as primeiras formas 
variantes, observamos que estas ocorrências estão distribuídas de um modo bastante 
equilibrado, sendo que oito provêm de documentos literários e três de textos notariais. 
No século XV, os dados relativos às formas analógicas galegas abundam (74 
ocorrências), mas, contrariamente ao que se indica relativamente ao século XIV, estas 
encontram-se quase exclusivamente em documentos de carácter oficioso. 
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1.2.6 – Verbo mentir 
 Apesar de pertencer ao vocabulário corrente dos falantes, este é um verbo para o 
qual não se registaram muitas ocorrências. Contudo, tentaremos examinar a sua 
evolução ao longo dos séculos, em Portugal e na Galiza. 
 Vejamos o quadro geral. 









P1 menço (1) minto (2)  minta (1) 
P2    
P3 mença (2) minta (2) 
P4   
P5 mençades (4)  
P6   
 
 A partir da distribuição que acima se apresenta, podemos perceber que a forma 
etimológica e a variante tiveram uma presença relativamente equilibrada, ao longo deste 
período, não havendo registo de um uso preferencial notório de uma forma em 
detrimento da outra. No entanto, sabemos que cada século conta a sua história, bem 













P1 menço (1)    
P2    
P3 mença (2)  
P4   
P5 mençades (4)  















P1 minto (2)   minta (1) 
P2    
P3  minta (2) 
P4   
P5   
P6   
 
 Curiosamente apenas se obtiveram dados relativos ao século XIII e ao século 
XV, pelo que o período de variação e transição não se regista. Porém, somos levados a 
calcular que, durante o século XIV, as formas etimológicas tenham coexistido com as 
formas analógicas. 
 Regionalmente, os dados recolhidos não nos permitem tirar conclusões relativas 
ao uso preferencial de uma das formas em relação à outra. 
 Em relação à tipologia textual, todas as formas são provenientes de textos 
literários, pelo que também não se poderá aferir muito sobre os registos linguísticos 
associados a estas formas. 
Século XIII 
 
 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
menço (CEM) (1) 
mença (CEM) (2) 
mençades (CEM) 
(4) 
7 ocorrências – 
100% 
 0 ocorrências 
Textos 
Oficiais 














 Forma etimológica Forma variante 
 Ocorrências Total Ocorrências Total 
Textos 
Literários 
 0 ocorrências minta (SMCP) (1) 
minto (CGGR) (2) 
minta (CGGR) (3) 









 A partir da sistematização e análise que foi feita relativa a este grupo de verbos 
que, em resultado da sua evolução fonética, constituem um tipo de verbos de padrão 
especial, cujo radical das formas do presente do conjuntivo e primeira pessoa do 
singular do presente do indicativo difere do radical usado nas demais formas verbais, 
chegámos à conclusão de que não é possível estabelecer um padrão evolutivo comum a 
todos os verbos. 
 Contudo, é-nos permitido subdividir este grupo em quatro padrões distintos. 
1º padrão – constituído pelos verbos ouvir e pedir, para os quais se regista 
variação a partir do século XIII, sendo que, até esse momento, os lexemas OUÇ- e PEÇ- 
ainda não haviam sofrido a acção da analogia que, mais tarde, se manifestou. 
Observamos também que as formas analógicas que se assinalam apenas se encontram 
em textos galegos. Assim, com margem para dúvidas, podemos supor que as formas 
etimológicas chegam ao português sem sofrer alterações, já que também não passaram 
por um período de variação no território onde hoje se fala português. Vale referir que as 
formas alternativas que surgiram nos textos galegos para estes verbos são as mesmas 
que se registam na língua actual. Em galego, o verbo oír não regularizou, sendo que o 
radical do presente do conjuntivo e primeira pessoa do singular do presente do 
indicativo terminado em semivogal OI-, difere do radical das restantes formas O- (oio, 
oes, oia), ao passo que no caso do verbo pedir existe um radical verbal específico para 
todas as pessoas do presente que difere do radical dos restantes tempos (pido, pides, 
pedi). 
2º padrão – constituído pelo verbo arder, que durante o seu período de variação 
apenas apresentou dois radicais variantes para as formas do conjuntivo e primeira 
pessoa do singular do presente do indicativo – a forma etimológica e a forma resultante 
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da acção de nivelação analógica, que acabou por se generalizar, tanto em português, 
como em galego. 
Poderemos imaginar que a nivelação analógica tenha sido mais eficaz para este 
verbo do que para os restantes, devido à sua reduzida frequência de uso, comparado 
com os outros verbos (perder, pedir, ouvir, mentir e sentir) que constituem vocábulos 
do quotidiano dos falantes. Embora o verbo arder não seja dos mais raros, emprega-se 
em situações mais peculiares da vida dos falantes. Assim, observamos que o 
significado, a pragmática, a iteração ou qualquer outra relação associada às palavras 
interferem em questões morfológicas e fonológicas, o que justifica a existência de 
quatro padrões distintos neste grupo de verbos. 
3º padrão – constituído pelos verbos sentir e mentir, para os quais se registam 
três radicais alternativos durante o período de variação no português arcaico (SENÇ-, 
SENT-, SINT- e MENÇ-, MENT-, MINT-) – um correspondente à forma etimológica, 
um outro proveniente de uma nivelação analógica (SENT-, MENT-) e um resultante, 
provavelmente, de uma extensão analógica derivada da influência dos verbos que 
apresentam alternância vocálica nos radicais do presente, como ferir, dormir e correr 
(SINT-, MINT-).  
Esta última forma, que eliminou a alternância da consoante final do radical, mas 
introduziu uma alternância vocálica, foi a que se fixou em ambas as línguas. 
4º padrão – constituído pelo verbo perder. Relativamente a este verbo, como já 
foi referido, não se encontra uma explicação óbvia para a adopção do radical PERC-, 
que concorreu com a forma PERÇ- e PERD-, resultante da nivelação analógica e que, 
apesar de se distanciar da morfologia do radical das restantes formas, foi adoptada pelos 
falantes, mantendo assim a alternância paradigmática já antes existente. Contudo, 
parece-nos plausível assumir que a variação gráfica <c> vs. <ç> existente na época 
possa estar na origem da criação deste radical. Em galego, foi o radical PERD- que, pela 
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acção da nivelação analógica, prevaleceu, eliminado assim qualquer alternância em 
todas as formas verbais. 
Curiosamente, observamos uma ocorrência do uso de um radical terminado em 
<c> relativa ao verbo arder (arca). Este caso isolado pode levar-nos a pensar que esta 
consoante alternativa possa ser apenas resultado da dita variação gráfica, representando, 
portanto, a consoante sibilante do radical etimológico. O facto de não haver mais 
registos desta forma corrobora esta hipótese de que não existiu realmente um radical 
terminado em consoante oclusiva para este verbo, o que significa que a variação gráfica 
não terá afectado o verbo arder. Será então legítimo perguntarmo-nos se este tipo de 
variação gráfica pode constituir a verdadeira causa da variação e posterior mudança das 
formas do verbo perder? De facto, não seria um caso único na história da língua 
portuguesa. Recordemos como a inovação gráfica dos verbos incoativos influenciou 
mais tarde a nossa língua, alterando a pronúncia da consoante final do radical ([‘nasu] > 
[‘na∫su]   [‘na∫u]). Além disso, a frequência de uso do verbo perder é nitidamente 
superior à do verbo arder, como acima já indicámos, o que levou à existência de dois 
padrões evolutivos distintos para estes dois verbos . 
Um outro aspecto que se observou neste trabalho foram as diferenças que se 
registaram a nível tipológico. Observamos que de um modo geral, os textos notariais 
são mais conservadores, ao passo que as mudanças mais drásticas se verificam em 
textos literários, observando-se uma evolução mais nítida de século para século. De 
facto, os textos literários são geralmente mais representativos da língua vernácula do 
que os textos notariais, uma vez que estes se prendem a normas próprias de textos de 
cariz oficial, pelo que são menos reveladores do verdadeiro estádio da língua da época 
em questão. 
A nível geográfico, não se assinalam particulares divergências entre as 
variedades do norte e centro/sul do país, contrariamente às nossas expectativas, uma vez 
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que, de um modo geral, durante este período da históra, registava-se uma grande 
heterogeneidade linguística devida a questões históricas, momeadamente a influência 
muçulmana no sul de Portugal, que deixou inúmero marcos na língua portuguesa, 
sobretudo a nível lexical. Contudo, observa-se que os documentos galegos apontam para 
tendências diferentes, que adivinham desde cedo a separação linguística que veio a dar-
se posteriormente. Esta distinção que se verifica neste grupo de verbos aqui estudados, 
bem como noutros ítens lexicais, começa a partir do século XIII, acentuando-se 
nitidamente no século XIV, sendo que é no século XV que termina o período de 
variação, apesar da existência de raras ocorrências de formas etimológicas nos 
documentos galegos desta época, que seriam, com certeza, consideradas formas 
marcadas e conservadoras para a maioria dos falantes, visto que a grafia, como já foi 
referido, está sempre a “um passo atrás” da realidade linguística oral. Vale referir que 
esta separação do galego-português deveu-se maioritariamente a influências externas 
sobre a língua galega, nomeadamente do castelhano. Os verbos oír e pedir são exemplos 
muito concretos desta influência, dado que estas formas variantes idênticas às 
castelhanas, que encontrámos em documentos galegos que datam desde o século XIII, 
não surgiram em documentos portugueses em nenhum momento do período arcaico, em 
que os verbos pertencentes a este grupo sofreram variação. Isto significa que, ao passo 
que a variação e mudança que os verbos portugueses sofreram justificou-se pela a acção 
da analogia (nivelação analógica ou extenção analógica), as mudanças verbais do galego 
deveram-se a outros factores, como o contexto histórico, que, como já vimos, pode ter 
um papel determinante na evolução de uma língua.  
Porém não poderemos afirmar que todas as mudanças que ocorreram nestas 
formas verbais galegas tenham tido a mesma causa. A regularização do verbo perder 
(perdo, perdes, etc.), que não se verificou na língua portuguesa, parece ser um caso 
típico de regularização por nivelação analógica. Além do mais, as formas verbais 
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castelhanas do presente não são iguais às formas galegas (pierdo vs. perdemos), 
havendo alternância paradigmática relativa ao acento. 
A partir da análise que fizemos de cada verbo concluímos que, embora cada um 
tenha a sua história própria, todos eles passaram por um período de grande variação e 
instabilidade no século XIV, em que vários radicais verbais coexistiam no mesmo 
sistema linguístico. Observamos também que é no século XV que se estabelecem as 
mudanças que permaneceram tanto em português, como em galego, até aos dias de hoje.  
Observamos também que os resultados encontrados na nossa pesquisa não são 
conformes àquilo que Bechara (1985) indica na sua periodização como sendo um 
elemento balizador da “3ª fase: moderna – vai da segunda metade do século XVI até ao 
final do século XVII” em que se observa “a progressiva ação analógica do radical do 
infinitivo sobre o radical da 1ª pessoa de muitos verbos, como senço/sinto, 
menço/minto, arço/ardo, etc.”(Bechara 1985: 72-73). As ocorrências de formas 
etimológicas como senço que o autor encontrou nos documentos que basearam a sua 
pesquisa serão raros vestígios do anterior período de variação. Isto significa que a 
variação linguística por que este grupo de verbos passou é um marco do português 
antigo, dado que raras são as ocorrências das formas arcaicas destes verbos em 
documentos do século XV e XVI. 
Com base na análise dos nossos resultados, percebemos então que a evolução da 
língua portuguesa, como de qualquer língua natural, rege-se por variados princípios. As 
leis fonéticas, estudadas durante tantos anos pelos neogramáticos e outros filólogos são 
de facto o principal motor de mudança. No entanto, é fundamental ter-se consciência de 
que outros factores de natureza linguística e extra-linguística interferem 
indubitavelmente na história das línguas. É, por isso, necessário termos em conta todos 
os factores interventivos na evolução linguística, como a analogia, que se verificou ser o 
principal motor de regularização dos paradigmas dos verbos portugueses deste grupo 
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que sofreram mudança, a influência de outras línguas, nomeadamente a influência do 
castelhano em determinados verbos galegos, a grafia, que terá sido a causa da criação do 
actual radical do verbo perder, bem como outros factores de ordem psicológica e social, 
que levaram à regularização de alguns verbos, mas não de outros do mesmo tipo. 
Este grupo de verbos é, assim, uma prova de que a língua é dependente da acção 
do Homem, das suas necessidades, do seu conhecimento e do contexto cultural em que 
existe. É impossível dissociar uma língua dos seus falantes, da sua história e da sua 
cultura, já que esta é reflexo da toda a experiência humana. 
 
Of all the words that exist in any language only a bare minority are pure, 
unadulterated, original roots. The majority are "coined" words, forms that have been in 
one way or another created, augmented, cut down, combined, and recombined to 
convey new needed meanings. The language mint is more than a mint; it is a great 
manufacturing center, where all sorts of productive activities go on unceasingly. 
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Século XIII Século XIV Século XV Século XVI 
arça (CSM) (3) 
arca (HGP) (1) 
arda (CSM) (1) 
ardades (CDMACM) (1) 
mença (CEM) (2) 
mençades (CEM) (4) 
menço (CEM) (1) 
ouça (CEM) (1) 
ouça (FG) (1) 
ouçades (CEM) (2) 
ouçades (CSM) (5) 
ouçamos (CSM) (1) 
ouças (CSM) (1) 
ouço (CEM) (43) 
ouço (VS) (1) 
oya (CSM) (1) 
oyo (CEM) (4) 
oyo (CSM) (8) 
peça (CEM) (3) 
peça (CHP) (2) 
peça (CS) (1) 
peça (TOX) (1) 
peçam (CHP) (2) 
peçamos (CSM) (3) 
peço (CEM) (5) 
peço (CSM) (12) 
peço (HGP) (3) 
ardamos (CDMO) (1) 
ouça (CT) (3) 
ouça (GHDC) (1) 
ouça (HT) (1) 
ouça (XH) (2) 
ouçades (CT) (3) 
ouçam (CT) (1) 
ouçamos (CT) (1) 
ouço (CDMACM) (1) 
ouço (CEM) (1) 
ouço (CSM) (2) 
ouço (TC) (2) 
ouço (VIM) (1) 
oya (CSM) (3) 
oya (HT) (1) 
oyã (MS) (1) 
oya (XT) (1) 
oyam (CT) (4) 
oyam (XH) (3) 
oyo (CT) (71) 
oyo (XH) (20) 
peça (CGE) (1) 
peça (CS) (3)  
peça (TC) (1) 
peçam (CS) (4) 
peço (CDMACM) (1) 
peço (CDMO) (8) 
minta (CGGR) (3) 
minta (SMCP) (1) 
minto (CGGR) (2) 
ouça (CGGR) (1) 
ouça (CP) (2) 
ouça (FG) (1) 
ouça (LC) (3) 
ouça (ZPM) (1) 
ouçais (ZPM) (1) 
ouçam (LC) (16) 
ouçam (ZPM) (1) 
ouçamos (LC) (1) 
ouço (CGGR) (4) 
ouço (CP) (1) 
ouço (LC) (3) 
peça (CGGR) (1) 
peça (DN) (1) 
peçais (CGGR) (1) 
peçam (CGGR) (1) 
peço (CGGR) (23) 
peço (DMSBC) (2) 
peço (DN) (1) 
peço (FDUSC) (1) 
peço (LC) (1) 
peço (LCS) (1) 
peço (LP) (4) 
peço (OMOM) (4) 
perca (MSMDFP) (2) 
perca (SMCP) (1) 
perca (SVP) (3) 
percam  (DN) (5) 
percam (CHP) (4) 
percam (HGP) (1) 
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peço (MSST) (1) 
perça (CEM) (12) 
perca (CEM) (6) 
perca (CHP) (1) 
perca (CS) (2) 
perça (CSM) (7) 
perca (HGP) (3) 
perca (ROT) (1) 
perça (ROT) (1) 
perca (TC) (3) 
perça (VFD) (1) 
percades (CDMO) (8) 
percades (CEM) (1) 
perçades (CEM) (4) 
percades (TC) (1) 
percam  (HGP) (2) 
percam (CDMO) (3) 
percam (CS) (1) 
perçamos (CSM) (3) 
percas (TC) (1) 
perço (CEM) (17) 
perco (CEM) (5) 
perda (FCR) (14) 
perda (FX) (1) 
sença CEM (2) 
sença CSM (1) 
sençades CEM (3) 
senço CEM (1) 
 
peço (CS) (2) 
peço (CT) (6) 
peço (DMSBC) (3) 
peço (DTT) (1) 
peço (FDUSC) (4) 
peço (GHCD) (9) 
peço (HCIM) (1) 
peço (HGP ) (3) 
peço (HT) (1) 
peço (MB) (1) 
peço (OMOM) (4) 
peço (PRFM) (1) 
peço (PSVD) (2) 
peço (THCS) (1) 
peço (VFD) (2) 
perca (CDMO)  (4) 
perça (CDMO) (1) 
perca (CEM) (1) 
perça (HGP) (2) 
perca (MERS) (1) 
perca (MPR) (8) 
perca (MSCDR) (1) 
perça (MSCDR) (1) 
perca (MSMDFP)(11) 
perca (MSPT) (1) 
perça (OMOM) (3) 
perça (PRFM) (1) 
perca (PRMF) (3) 
perca (SVP) (2) 
perca (VFD) (2) 
percades (CDMO) 
(177) 
percades (CHP) (1) 
percades (DN) (1) 
peço (SDV)  (1) 
peço (SMCP) (3)  
peço (VFD) (1) 
peço (ZPM) (4) 
perca (CGGR) (11) 
perca (DAG) (7) 
perca (HGP) (1) 
perca (HGP) (3) 
perca (LC) (3) 
perca (LCP) (1) 
perca (LEBC) (6) 
perca (LNAP) (1) 
perca (LTP) (10) 
perca (MERS) (31) 
perca (MSCDR) (2) 
perca (MSMDFP) 
(29) 
perca (PRFM) (1) 
perca (PSVD) (6) 
perca (SMCP) (1) 
perca (SVP) (111) 
perca (VFD) (7) 
percades (DN) (1) 
percades (HGP) (2) 
percades (LTP) (6) 
percades (MSCDR) 
(2) 
percades (VFD) (1) 
percam (CGGR) (2) 
percam (CP) (1) 
percam (DN) (2) 
percam (LC) (3) 
percam (LTP) (3) 
percam (SVP) (1) 
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percades (HGP) (4) 
percam  (HGP) (7) 
perçam (CDMO) (1) 
percam (CDMO) (37) 
percam (MSMDFP) (1) 
perçam (OMOM) (1) 
perçam (VFD) (3) 
percamos (CDMO) (4) 
perda (ROT) (1) 
perda (VFD) (1) 
perdades (MSCDR) (1) 
perdades (OMOM) (1) 
perdamos (CDMO) (1) 
perdo (BSMEH) (1) 
pidades (CT) (1) 
pido (HCIM) (1) 
pido (VFD) (1) 
pido (XH) (7) 
senço CT  (1) 
sento CGC (4) 
sento ROT (1) 
sinta CT (2) 
sinta GHCD (1) 
sinta HT (1) 
sintas HT (1) 
sinto CT (2) 
sinto HT (2) 
 
percamos (HGP) (1) 
percamos (SVP) (1) 
percamos MSCDR) 
(1) 
percas (LC) (1) 
perco (CGGR) (5) 
perco (DMSCB) (1) 
perda (VFD) (1) 
perdaes (VFD) (1) 
pida (CGGR) (1) 
pida (MSCDR) (1) 
pida (PSVD) (1) 
pidamos 
(CDMACMA) (2) 
pido (CDMACM) (1) 
pido (CP) (1) 
pido (DMSBC) (3) 
pido (FDUSC) (3) 
pido (GHCD) (22) 
pido (HCIM) 
pido (HGP) (2) 
pido (LCP) (1) 
pido (MSMDFP) (1) 
pido (OMOM) (1) 
pido (PSVD) (20) 
pido (SDV) (2) 
pido (SMCP) (3) 
pido (SVP) (1) 
pido (VFD) (9) 
senta (CEM) (2) 
sinta (CGGR) (2)          
sinta (LC) (2)             
sintam (LC )(1)              
sinto (CGGR) (29)        
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sinto (LC) (5)                
sinto (SVP) (1)         
sintamos (LC) (7) 
 
 
